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Resumo 

 

     O objetivo deste trabalho é, principalmente, estabelecer um diálogo teórico 

entre diversos textos a fim de analisar, na contemporaneidade, a seguinte 

questão: a relação das artes com a indústria cultural, tendo como ponto de partida 

os Estudos da Tradução, nosso principal objeto de pesquisa. Elegemos o artigo 

“A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica” do pensador Walter 

Benjamin para guiar nossas colocações. Benjamin divide o citado artigo em vários 

tópicos com o intuito de situar a obra de arte à época em que tratou do assunto, 

1936. Da mesma forma, agora na era da HIPER-reprodutibilidade técnica, 

propomos discussões que possam pelo menos nos levar a refletir sobre a questão 

da tradução literária, da literatura, do tradutor literário e da arte em geral no 

cenário atual. 

Palavras-chave: tradução; indústria cultural; Walter Benjamin. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Abstract 
 
 

 
     This work endeavors, to begin with,  to establish a theoretical dialogue between 

different texts with the aim of analyzing the relation of the arts with the cultural 

industry nowadays, having as a starting point studies of translation, our main 

subject of research. In order to achieve this goal, we take as basis the philosopher 

Walter Benjamin’s text “The work of art in the age of its technical reproducibility” 

and from there we develop our thoughts. Benjamin divides the aforementioned 

essay in various topics with the aim of studying the work of art at the time he was 

reflecting on such a subject, the year 1936. We use the same strategy to present 

some discussions which may lead us to reflect on the question of the literary 

translation, of literature, of the literary translator and of art in general in the present 

moment, the age of the technical HIPER-reproducibility. 

Keywords: translation; cultural industry; Walter Benjamin. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O que se atrofia na era da reprodutibilidade técnica da obra de 
arte é sua aura. (Walter Benjamin) 

 
 



Obstáculos
     
     Ao concluir graduação em letras pelo Centro de Ensino Superior de Juiz de 

Fora em 2003 e no ano seguinte iniciar minha carreira de professor de língua 

inglesa,  percebi  a  importância  de  estar  sempre  bem atualizado.  Meu primeiro 

passo  foi  fazer  uma  especialização  Lato  Sensu  intitulada  “Tradução  (Inglês-

Português)” na mesma instituição em que me graduei. Já no início da citada pós-

graduação,  um tópico  me chamou a  atenção:  Teoria  da  Tradução.  Dentre  os 

vários autores estudados naquela ocasião, as idéias de Walter Benjamin e de 

Lawrence Venuti se destacaram, e a tradução literária passou a ser meu objeto de 

estudo na realização da monografia de conclusão do curso.

     Após o término da citada especialização, tive conhecimento do mestrado em 

letras da Universidade Federal de São João del-Rei. Ao verificar o programa e a 

bibliografia sugerida para o processo de seleção, pude perceber que a tradução 

poderia estar intimamente ligada à indústria cultural no mundo globalizado. Eis 

aqui, uma tentativa de aprofundar tais questões.

     Ao tratarmos de tradução, um dos nomes que quase automaticamente vem à 

memória  é o de Walter  Benjamin.  Seu famoso ensaio “A Tarefa  do Tradutor” 

(1992), pode ser considerado fundamental para teóricos e estudiosos da área. 

Porém, como tratamos não apenas da questão da tradução, no caso a tradução 

literária,  trilhamos  nossas  observações  a  partir  dos  tópicos  e  comentários  de 

Benjamin  em  outro  importante  ensaio:  “A  obra  de  arte  na  era  de  sua 

reprodutibilidade técnica” (1987). Benjamin divide o citado artigo em vários tópicos 

a fim de situar a questão da obra de arte à época em que tratou do assunto, 1936. 

Ele discute o modo de relação entre arte e sociedade no mundo capitalista com 

alto desenvolvimento tecnológico. De acordo com o autor, com o advento da era 

industrial, o status da arte é abalado em virtude das técnicas de reprodução. A 

obra se torna valiosa não apenas pela sua significação, mas também pelo seu 

valor  no  mercado.  O  espectador,  de  contemplador  passa  a  consumidor.  No 

momento em que as massas começam a consumir o objeto artístico, o autor se 

torna um produtor assim como um operário. Deste modo, a arte não pode mais 

ser tratada como era antes.
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     Nosso foco aqui foi, principalmente, estabelecer um diálogo teórico a fim de 

analisar, na contemporaneidade, a seguinte questão: a relação das artes com a 

indústria cultural, tendo como ponto de partida a questão da tradução que, como 

já pudemos observar, é o nosso principal objeto de estudo.

     Acreditamos estar tratando de assuntos demasiadamente complexos. A área 

de estudos da tradução, até três décadas atrás um universo relativamente pouco 

explorado,  vem  assumindo  uma  importância  e  uma  vitalidade  crescentes. 

Entretanto, não há um discurso hegemônico neste campo, e sim uma variedade 

de abordagens,  diferentes  leituras  dos  textos  fundantes  da  modernidade,  que 

muitas  vezes  visam  trazer  à  luz  problemas  pouco  abordados  pelas  grandes 

narrativas teóricas do século XX.

     Tentamos durante nosso percurso, examinar algumas linhas que se debruçam 

sobre a arte de traduzir. Nesse caminho, reverberam correntes de pensamento 

vinculadas a múltiplas esferas do saber, como a filosofia, a lingüística, a literatura, 

a análise do discurso, entre outras. Falar de tradução implica falar de cultura, de 

identidade,  de  comunicação  e  de  relação  com  o  outro.  Tais  assuntos  estão 

presentes  em  nosso  trabalho.  Consideramos  importante  frisar  que  não 

pretendemos  aqui  elaborar  um  manual  de  tradução  –  mesmo  porque  seria 

impossível – muito menos aderir a qualquer vertente teórica ou fazer um histórico 

dos estudos da tradução. Pretendemos sim, levantar discussões que possam pelo 

menos nos levar a refletir sobre a questão da tradução literária, da literatura, do 

tradutor literário e da obra de arte em geral no cenário atual. 

     Já o debate sobre a indústria cultural, o que, segundo Rodrigo Duarte (2003), 

parecia para sempre banido ou relegado a discussões restritas aos especialistas 

mais “mal-humorados”,  foi  forçosamente reintroduzido num âmbito mais amplo 

devido à chamada globalização.

  Além  disso,  são  bem  conhecidas  as  dificuldades  de  apreensão  do 

contemporâneo. Afirma-se com freqüência, segundo Steven Connor (2000), que 

só se pode obter e aproveitar o conhecimento sobre coisas de alguma maneira 

acabadas  e  encerradas;  por  isso,  a  reivindicação  de  que  se  conhece  o 

contemporâneo é vista muitas vezes como uma espécie de violência conceitual, 

uma fixação das energias fluidas e informes do agora urgente, mas tenazmente 
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presente numa forma apreensível e exprimível, através de atos fundamentais e 

irrevogáveis de seleção crítica. Tal formulação, de acordo com Connor, baseia-se 

num  sentido  da  separação  inerente  entre  experiência  e  conhecimento,  uma 

crença  de  que,  quando  experimentamos  a  vida,  só  podemos  compreendê-la 

parcialmente  e  de  que,  quando  tentamos  compreender  a  vida,  deixamos  de 

experimentá-la de fato. De acordo com esse modelo, segundo o teórico, o ato de 

conhecer está sempre condenado a chegar tarde demais à cena da experiência.

     Apesar dos obstáculos e concordando com Eneida Maria de Souza (2002), os 

impactos causados pela crítica cultural, embora sujeitos a deslizes e perigos de 

interpretação, não deixam de ser saudáveis e instigantes. Além do mais, como 

comenta Stuart Hall (2003), os perigos não são lugares dos quais devemos fugir, 

mas lugares na direção dos quais devemos ir.

     Ao elegermos “A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica” para 

guiar  nossas  colocações,  advertimos  que  nosso  trabalho  não  obedece  a 

linearidade presente nas dissertações de um modo geral. Como fez Benjamin no 

citado  texto,  dividimos  nossas  observações  em  dezenove  tópicos  incluindo  a 

introdução,  estabelecendo  entrelaçamentos  teóricos  que  culminam  em  vários 

questionamentos que dizem respeito aos nossos propósitos. 

     Já neste tópico, apresentamos um breve resumo dos comentários de Benjamin 

no citado artigo.  No último,  “Reflexões”,  estão apresentadas as considerações 

finais,  quando tentaremos expor nossas posições acerca dos questionamentos 

observados durante o desenvolvimento do trabalho. 

     Frisamos ainda, que os títulos nos tópicos por nós elaborados foram retirados, 

em paráfrase, dos títulos dados por Benjamin em seu texto. 

   O  primeiro  tópico  trabalhado  por  Benjamin,  no  artigo  que  norteará  nosso 

trabalho,  tem como enunciado,  “Reprodutibilidade técnica”.  Benjamin  cita  que, 

graças à litografia, as artes gráficas começaram a situar-se no mesmo nível que a 

imprensa. Segundo o teórico, pela primeira vez no processo de reprodução da 

imagem – quando a litografia foi ultrapassada pela fotografia – a mão foi liberada 

das responsabilidades artísticas mais importantes, que agora cabiam unicamente 

ao olho. Para Benjamin, o processo de reprodução das imagens experimentou tal 

aceleração que começou a situar-se no mesmo nível que a palavra oral. Comenta 
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também que a  reprodução técnica,  aliada com a reprodução técnica  do som, 

atingiu tal padrão de qualidade que ela não somente podia transformar em seus 

objetos  a  totalidade  das  obras  de  arte  tradicionais,  submetendo-as  a 

transformações profundas,  como conquistar  para  si  um lugar  próprio  entre  os 

procedimentos  artísticos.  Benjamin  frisa  ainda  que  a  obra  de  arte  sempre  foi 

reprodutível  e  o  que os  homens  faziam sempre  podia  ser  imitado  por  outros 

homens.  Comenta  que  tal  imitação  era  praticada  por  discípulos,  em  seus 

exercícios, pelos mestres, para a difusão das obras, e finalmente por terceiros, 

meramente interessados no lucro. Completa: 

Em contraste, a reprodução técnica da obra de arte representa um 
processo  novo,  que  se  vem  desenvolvendo  na  história 
intermitentemente,  através  de  saltos  separados  por  longos 
intervalos,  mas  com  intensidade  crescente.  (BENJAMIN,1987, 
p.166)

     Nosso  segundo  paralelo  com  o  texto  “A  obra  de  arte  na  era  de  sua 

reprodutibilidade  técnica”,  será  sobre  um  importante  assunto  da  teoria  da 

tradução  e  o  subtítulo  seguinte  do  ensaio  de  Benjamin  denominado 

“Autenticidade”.  Segundo  Benjamin,  mesmo na  reprodução  mais  perfeita,  um 

elemento está ausente: o aqui e agora da obra de arte, sua existência única, no 

lugar em que ela se encontra (BENJAMIN, 1987, p.167). Para o teórico, é nessa 

existência única, e somente nela, que se desdobra a história da obra. Acredita ele 

que o aqui e agora do original constitui o conteúdo da sua autenticidade, e nela se 

enraíza uma tradição que identifica esse objeto como sendo aquele objeto sempre 

igual e idêntico a si mesmo. De acordo com Benjamin, a esfera da autenticidade, 

como um todo, escapa à reprodutibilidade técnica, e naturalmente não apenas à 

técnica.  Para  ele,  enquanto  o  autêntico  preserva  toda  a  sua  autoridade  com 

relação à reprodução manual, em geral considerada uma falsificação, o mesmo 

não ocorre no que diz respeito à reprodução técnica por duas razões: em primeiro 

lugar,  a  reprodução técnica  tem mais  autonomia  que a  reprodução manual  – 

pode, por exemplo, graças a procedimentos como a ampliação ou a câmara lenta, 

fixar imagens que fogem inteiramente à ótica natural; em segundo lugar, Benjamin 

crê  que  a  reprodução técnica  pode  colocar  a  cópia  do  original  em situações 

impossíveis para o próprio original – pode, principalmente, aproximar do indivíduo 
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a  obra.  Para  o  teórico,  mesmo  que  essas  circunstâncias  deixem  intacto  o 

conteúdo da obra de arte, elas desvalorizam, de qualquer modo, o seu aqui e 

agora.

     Não podemos deixar de citar os comentários de Benjamin em relação ao 

conceito  de  “aura”.  Ele  define  aura  como  uma  figura  singular,  composta  de 

elementos espaciais e temporais: a aparição única de uma coisa distante,  por 

mais perto que ela esteja. Para ele, o declínio da aura deriva de circunstâncias 

estreitamente  ligadas  à  crescente  difusão  e  intensidade  dos  movimentos  de 

massa. Segundo o teórico, ficava a cada dia mais irresistível a necessidade de 

possuir  o objeto,  de tão perto  quanto possível,  na imagem,  ou antes,  na sua 

cópia,  na  sua  reprodução;  ficava  a  cada  dia  mais  nítida  a  diferença  entre  a 

reprodução, como ela era oferecida pelas revistas ilustradas e pelas atualidades 

cinematográficas, e a imagem. Para Benjamin, retirar o objeto do seu invólucro, 

destruir sua aura, é a característica de uma forma de percepção cuja capacidade 

de captar “o semelhante no mundo” é tão aguda, que graças à reprodução ela 

consegue captá-lo até no fenômeno único. Benjamin diagnostica uma alteração 

profunda  no  objeto  artístico,  a  “perda  da  aura”,  como  conseqüência  das 

transformações  tecnológicas.  A  possibilidade  de  reprodução  técnica  e  a 

conseqüente standardização,  diz  Benjamin,  tornam a realidade cada vez mais 

próxima, as imagens desta mais acessíveis mas, por esse mesmo motivo, banais.

      Passamos ao tópico “Ritual e política”. Segundo Benjamin, a unicidade da 

obra de arte é idêntica à sua inserção no contexto da tradição. Acredita que essa 

tradição é algo de muito vivo, de extraordinariamente variável. Cita como exemplo 

uma antiga estátua de Vênus, inscrita numa certa tradição entre os gregos, que 

faziam dela um objeto de culto, e em outra tradição na idade média, quando os 

doutores  da  igreja  viam  nela  um  ídolo  malfazejo.  Para  Benjamin,  o  que  era 

comum às duas tradições, contudo, era a unicidade da obra ou seja, sua aura.

     “Valor de culto e valor de exposição” é o tópico subseqüente discutido no 

artigo que nos guia. Para Benjamin, a produção artística começa com imagens a 

serviço da magia. O que importa, nessas imagens, é que elas existem, e não que 

sejam vistas. Segundo ele, o valor de culto quase obriga a manter secretas as 

obras  de  arte.  De  acordo  com  o  autor,  à  medida  que  as  obras  de  arte  se 

5



emancipam  do  seu  uso  ritual,  aumentam  as  ocasiões  para  que  elas  sejam 

expostas.  Para ele,  essa exponibilidade cresceu em tal  escala,  com os vários 

métodos de sua reprodutibilidade técnica, que a mudança de ênfase do valor de 

culto  para  o  valor  de  exposição  corresponde  a  uma  mudança  qualitativa 

comparável  à  que  ocorreu  na  pré-história.  Segundo  Benjamin,  diante  dessa 

técnica – a do cinema, – a mais emancipada que já existiu - torna-se necessário 

um novo aprendizado. Para ele, o filme serviria para exercitar o homem nas novas 

percepções e reações exigidas por um aparelho técnico cujo papel cresce cada 

vez mais em sua vida cotidiana.

     Quando  discute  fotografia  no  tópico  deste  nome,  Benjamin  mostra  sua 

preocupação com o advento da mesma. Para ele, com a fotografia, o valor de 

culto começa a recuar, em todas as frentes, diante do valor de exposição.

     No  tópico  “Valor  de  eternidade”,  Benjamin  observa  que  os  gregos  só 

conheciam dois processos técnicos para a reprodução de obras de arte: o molde 

e a cunhagem. As moedas e terracotas eram as únicas obras de arte por eles 

fabricadas  em  massa.  Todas  as  demais  eram  únicas  e  tecnicamente 

irreprodutíveis e por isso, precisavam ser únicas e construídas para a eternidade. 

Ainda  no  mesmo  tópico,  Benjamin  frisa  que,  com  o  cinema,  a  obra  de  arte 

adquiriu um atributo decisivo, que os gregos ou não aceitariam ou considerariam 

o menos essencial de todos: a perfectibilidade. Segundo ele, para os gregos, cuja 

arte visava a produção de valores eternos, a mais alta das artes era a menos 

perfectível:  a  escultura,  cujas  criações  se  faziam  a  partir  de  um  só  bloco. 

Benjamin lamenta o declínio “inevitável” da escultura, na era que ele chamou de 

obra de arte montável. 

     Em “Fotografia e cinema como arte”, Benjamin cita a controvérsia travada no 

século  XIX  entre  a  pintura  e  a  fotografia  quanto  ao  valor  artístico  de  suas 

respectivas produções. Segundo Benjamin, tal polêmica foi a expressão de uma 

transformação histórica; ao se emancipar de seus fundamentos no culto, na era 

da reprodutibilidade técnica, a arte perdeu qualquer aparência de autonomia. De 

acordo com o autor, muito se escrevera, no passado, de modo tão sutil  como 

estéril, sobre a questão prévia de saber se a fotografia era ou não uma arte, sem 

que se colocasse sequer a questão prévia de saber se a invenção da fotografia 
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não  havia  alterado  a  própria  natureza  da  arte.  Segundo  Benjamin  porém,  as 

dificuldades  com  que  a  fotografia  confrontou  a  estética  tradicional  eram 

brincadeiras  infantis  em comparação  com as  suscitadas  pelo  cinema naquela 

data. 

     De acordo com Benjamin, no tópico intitulado “Cinema e teste”, o desempenho 

de um fotógrafo manejando sua objetiva tem tão pouca relação com a arte como o 

de  um  maestro  regendo  uma  orquestra  sinfônica.  Para  ele,  na  melhor  das 

hipóteses seriam “desempenhos artísticos”. Benjamin volta aos comentários sobre 

o cinema, focando aqui no que ele chamou de “intérprete” do filme. Ele questiona 

a  situação  do  filme  como obra  de  arte  –  a  obra  de  arte  surgiria  através  da 

montagem, na qual cada fragmento seria a reprodução de um acontecimento que 

nem constituiria em si uma obra de arte, nem engendraria uma obra de arte, ao 

ser  filmado  -  para  em seguida  questionar  a  qualidade  e  capacidade  do  ator 

cinematográfico em relação ao ator de teatro. Segundo Benjamin,

Ao  contrário  do  ator  de  teatro,  o  intérprete  de  um  filme  não 
representa  diante  de  um  público  qualquer  a  cena  a  ser 
reproduzida,  e  sim  diante  de  um  grêmio  de  especialistas  – 
produtor, diretor, operador, engenheiro do som ou da iluminação, 
etc. – que a todo momento tem o direito de intervir.(BENJAMIN, 
1987, p.178)

Para  Benjamin,  intervenções  determinam,  em  grande  parte,  o  processo  de 

produção cinematográfica.

     Ao estabelecer comparações entre o ator de teatro e do cinema, Benjamin cita 

Pirandello. Segundo Benjamin, em “O intérprete cinematográfico”, este autor foi 

um dos primeiros a pressentir a metamorfose do ator através da experiência do 

teste. Para Pirandello, o ator de cinema sente-se exilado, não somente do palco, 

mas de si mesmo e com um obscuro mal-estar, ele sente o vazio inexplicável 

resultante do fato de que seu corpo perde a substância, volatiliza-se, é privado de 

sua realidade,  de  sua vida,  de  sua voz,  e  até  dos ruídos que ele  produz ao 

deslocar-se, para transformar-se numa imagem muda que estremece na tela e 

depois desaparece em silêncio.

     Segundo Benjamin, no tópico “Exposição perante a massa”, a metamorfose do 

modo de exposição pela técnica da reprodução era visível também na política. 
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Para ele, as democracias expõem o político de forma imediata, em pessoa, diante 

de  certos  representantes.  O  parlamento  é  seu  público.  Mas,  como  as  novas 

técnicas  permitem  ao  orador  ser  ouvido  e  visto  por  um  número  ilimitado  de 

pessoas, a exposição do político diante dos aparelhos passa ao primeiro plano. 

Com isso os parlamentos se atrofiam, juntamente com o teatro.

     Em “Exigência de ser filmado”, Benjamin constata que houve durante séculos 

uma separação  rígida  entre  um pequeno  número  de  escritores  e  um grande 

número de leitores, situação que começara a modificar-se no fim do século XIX. 

De acordo com Benjamin, com a ampliação gigantesca da imprensa, colocando à 

disposição  dos  leitores  uma  quantidade  cada  vez  maior  de  órgãos  políticos, 

religiosos, científicos, profissionais e regionais, um número crescente de leitores 

começou  a  escrever  para  os  periódicos,  a  princípio  esporadicamente;  tal 

atividade,  no  início,  limitou-se  à  publicação  de   correspondências  na  seção 

“Cartas dos Leitores”. Segundo Benjamin, raros eram os europeus inseridos no 

processo de trabalho que em princípio não tinham uma ocasião qualquer para 

publicar  um  episódio  de  sua  vida  profissional,  uma  reclamação  ou  uma 

reportagem. De acordo com o autor, a diferença essencial entre autor e público 

estava  a  ponto  de  desaparecer;  a  cada  instante,  o  leitor  estaria  pronto  a 

converter-se num escritor. Para Benjamin, a competência literária passa a fundar-

se na formação politécnica, e não na educação especializada, convertendo-se 

assim, em coisa de todos. 

    Benjamin estabelece, no tópico “Pintor e cinegrafista”, uma relação entre os 

profissionais  presentes  no  título  do  tópico,  utilizando  uma  construção  auxiliar 

baseada  na  figura  do  cirurgião.  Segundo  Benjamin,  o  cirurgião  está  no  pólo 

oposto ao do mágico, pois o comportamento deste último, que deposita as mãos 

sobre  um doente  para  cura-lo,  é  distinto  do  comportamento do cirurgião,  que 

realiza  uma  intervenção  em  seu  corpo.  De  acordo  com  Benjamin,  o  mágico 

preserva a distância natural entre ele e o paciente, ou antes, ele a diminui um 

pouco, graças à sua mão estendida, e a aumenta muito, graças à sua autoridade. 

O contrário ocorreria com o cirurgião,  o qual  diminui  muito sua distância com 

relação ao paciente, ao penetrar em seu organismo, e a aumenta pouco, devido à 

cautela  com  que  sua  mão  se  move  entre  os  órgãos.  Para  Benjamin, 
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diferentemente  do  mágico,  o  cirurgião  renuncia,  no  momento  decisivo,  a 

relacionar-se com seu paciente de homem a homem e em vez disso intervém 

nele, pela operação. Segundo o autor, o mágico e o cirurgião estão entre si como 

o pintor e o cinegrafista: o pintor observa em seu trabalho uma distância natural 

entre  a  realidade  dada  e  ele  próprio,  ao  passo  que  o  cinegrafista  penetra 

profundamente as vísceras dessa realidade. As imagens que cada um produz são 

por isso, de acordo com Benjamin, essencialmente diferentes; a imagem do pintor 

é  total  e  a  do operador  composta de inúmeros fragmentos,  que se compõem 

segundo novas leis.

     Diz Benjamin, em “Pintor e cinegrafista”, que a reprodutibilidade técnica da 

obra de arte  modifica a relação da massa com a arte – retrógrada diante de 

Picasso,  ela  se  torna  progressista  diante  de  Chaplin.  Para  o  autor,  o 

comportamento progressista se caracteriza pela ligação direta e interna entre o 

prazer de ver e sentir, por um lado, e a atitude do especialista, por outro. Esse 

vínculo, segundo ele, constituiria um valioso indício social. Para Benjamin, quanto 

mais se reduz a significação social de uma arte, maior fica a distância, no público, 

entre a atitude de fruição e a atitude crítica, como se evidencia com o exemplo da 

pintura. Desfruta-se o que é convencional, sem criticá-lo; critica-se o que é novo, 

sem desfrutá-lo.

     No tópico intitulado “Camondongo Mickey” do ensaio “A obra de arte na era de 

sua reprodutibilidade técnica”, Benjamin resgata algumas idéias relacionadas à 

contribuição que o cinema trouxe para o enriquecimento da percepção humana.

     Segundo Benjamin, uma das tarefas mais importantes da arte foi sempre a de 

gerar uma demanda cujo atendimento integral só poderia produzir-se mais tarde. 

A história  de toda forma de arte conhece épocas críticas em que essa forma 

aspira  a  efeitos  que só  podem concretizar-se  sem esforço  num novo  estágio 

técnico,  isto  é,  numa nova  forma de  arte.  Para  o  autor,  as  extravagâncias  e 

grosserias  artísticas  daí  resultantes  e  que  se  manifestam,  sobretudo  nas 

chamadas “épocas de decadência” derivam, na verdade, do seu campo de forças 

historicamente mais rico. Benjamin falava aqui do dadaísmo no tópico de mesmo 

nome. 
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     Os dadaístas, segundo ele, estavam menos interessados em assegurar a 

utilização  mercantil  de  suas  obras  de  arte  que  em  torná-las  impróprias  para 

qualquer  utilização contemplativa.  Tentavam atingir  esse objetivo,  entre  outros 

métodos,  pela  desvalorização  sistemática  de  seu  material.  De  acordo  com 

Benjamin,  seus  poemas  eram “saladas  de  palavras”,  continham interpelações 

obscenas e todos os detritos verbais concebíveis. O mesmo se dava com seus 

quadros, nos quais colavam botões e bilhetes de trânsito. Para ele, com esses 

meios, os dadaístas aniquilavam impiedosamente a aura de suas criações, que 

eles estigmatizavam como reprodução, com os instrumentos de reprodução.

     Acreditava Benjamin que o comportamento social provocado pelo dadaísmo foi 

o  escândalo.  Segundo  ele,  as  manifestações  dadaístas  asseguravam  uma 

“distração” intensa, transformando a obra de arte no centro de um escândalo. Tal 

obra  de arte  teria  que satisfazer  uma exigência  básica:  suscitar  a  indignação 

pública.  De espetáculo atraente para o olhar e sedutor  para o ouvido,  a obra 

convertia-se num tiro – atingia, pela agressão, o espectador.

     Benjamin, em mais um comentário sobre o cinema, compara a tela em que se 

projeta o filme com a tela em que se encontra o quadro. Na primeira, a imagem se 

move,  na segunda,  não.  Esta convidaria o espectador à contemplação;  diante 

dela,  ele  poderia  abandonar-se  às  suas  associações,  o  que  não  seria  mais 

possível diante do filme. Segundo ele, a associação de idéias do espectador é 

interrompida imediatamente com a mudança da imagem e nisso se basearia o 

efeito  de  choque  provocado  pelo  cinema,  que,  como  qualquer  outro  choque, 

precisaria ser interceptado por uma atenção aguda. De acordo com Benjamin, o 

cinema era a forma de arte correspondente aos perigos existenciais mais intensos 

com os quais se confrontava o homem contemporâneo.

    No penúltimo tópico de “A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica”, 

temos “Recepção tátil e Recepção ótica”. No primeiro parágrafo observamos:

Afirma-se que as  massas procuram na  obra  de arte  distração, 
enquanto  o  conhecedor  a  aborda  com  recolhimento.  Para  as 
massas,  a  obra  de  arte  seria  objeto  de  diversão,  e  para  o 
conhecedor, objeto de devoção. (BENJAMIN, 1987, p. 192)
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     Segundo Benjamin, a distração e o recolhimento representam um contraste 

que pode ser formulado da seguinte maneira: quem se recolhe diante de uma 

obra de arte  mergulha dentro dela e nela se dissolve enquanto que a massa 

distraída, pelo contrário, faz a obra de arte mergulhar em si,  envolve-a com o 

ritmo de suas vagas, absorve-a em seu fluxo. Para ele, o exemplo mais evidente 

é  a  arquitetura que,  desde o início,  foi  o  protótipo  de uma obra de  arte  cuja 

recepção se dá coletivamente, segundo o critério da dispersão. De acordo com 

Benjamin, as leis de sua recepção são extremamente instrutivas.

     Para Benjamin, a história da arquitetura é mais longa que a de qualquer outra 

arte,  e  é  importante  ter  presente  a  sua  influência  em  qualquer  tentativa  de 

compreender a relação histórica entre as massas e a obra de arte. Segundo o 

autor,  os edifícios comportam uma dupla forma de recepção:  pelo  uso e pela 

percepção ou,  em outras  palavras,  por  meios  táteis  e  óticos.  De acordo com 

Benjamin,  não  podemos  compreender  a  especificidade  dessa  recepção  se  a 

imaginarmos  segundo  o  modelo  do  recolhimento,  atitude  habitual  do  viajante 

diante de edifícios célebres. Segundo ele, não existe nada na recepção tátil que 

corresponda ao que a contemplação representa na recepção ótica; a recepção 

tátil  se  efetua  menos  pela  atenção  que  pelo  hábito.  No  que  diz  respeito  à 

arquitetura,  Benjamin  acredita  que  o  hábito  determina  em  grande  medida  a 

própria recepção ótica; também ela, de início, se realiza mais sob a forma de uma 

observação casual que de uma atenção concentrada. Para ele, essa recepção, 

concebida segundo o modelo da arquitetura,  tem em certas circunstâncias um 

valor canônico, pois as tarefas impostas ao aparelho perceptivo do homem, em 

momentos históricos decisivos, são insolúveis na perspectiva puramente ótica, ou 

seja,  pela  contemplação.  Segundo  Benjamin,  elas  se  tornam  realizáveis 

gradualmente, pela recepção tátil, através do hábito.   

   Para  Benjamin,  a  recepção  através  da  distração,  que  se  observava 

crescentemente  em  todos  os  domínios  da  arte  e  constituía  o  sintoma  de 

transformações  profundas  nas  estruturas  perceptivas,  tinha  no  cinema  o  seu 

cenário privilegiado.

     O último subtítulo do artigo de Benjamin, que ele chamou de “Estética da 

guerra”,  é um manifesto onde podemos observar toda a preocupação e angústia 
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do autor em relação ao destino da obra de arte no século XX. Segundo o autor, a 

crescente  proletarização  dos  homens  contemporâneos  e  a  crescente 

massificação  são  dois  lados  do  mesmo  processo;  o  fascismo  –  que  vê  sua 

salvação  no  fato  de  permitir  às  massas  a  expressão  de  sua  natureza,  mas 

certamente não a dos seus direitos - tenta organizar as massas proletárias recém-

surgidas sem alterar  as relações de produção e propriedade que tais massas 

tendem  a  abolir.  Para  Benjamin,  deve-se  observar  aqui,  especialmente  se 

pensarmos nas atualidades cinematográficas,  cuja  significação propagandística 

não pode ser superestimada, que a reprodução em massa corresponde de perto à 

reprodução das massas. Nos grandes desfiles,  nos comícios gigantescos, nos 

espetáculos esportivos e guerreiros, todos captados pelos aparelhos de filmagem 

e gravação, a massa vê o seu próprio rosto, completa. Segundo Benjamin, esse 

processo  está  estreitamente  ligado  ao  desenvolvimento  das  técnicas  de 

reprodução e registro.

     De acordo com Benjamin, o aparelho apreende os movimentos de massas 

mais claramente que o olho humano; multidões de pessoas podem ser captadas 

mais  exatamente  numa  perspectiva  a  vôo  de  pássaro.  E,  ainda  que  essa 

perspectiva  seja  tão  acessível  ao  olhar  quanto  à  objetiva,  a  imagem que  se 

oferece ao olhar não pode ser ampliada, como a que se oferece ao aparelho. 

Para o autor, isso significa que os movimentos de massa e em primeira instância 

a  guerra  constituem  uma  forma  do  comportamento  humano  especialmente 

adaptada ao aparelho.

     Ao citar o manifesto de Marinetti sobre a guerra colonial da Etiópia, Benjamin 

conclui  que  sua  maneira  de  colocar  o  problema  merece  ser  transposta  da 

literatura para a dialética. A estética da guerra moderna, segundo Marinetti, se 

apresenta do seguinte modo: como a utilização natural das forças produtivas é 

bloqueada pelas relações de propriedade, a intensificação dos recursos técnicos, 

dos  ritmos  e  das  fontes  de  energia  exige  uma  utilização  antinatural.  Essa 

utilização  é  encontrada  na  guerra,  que  prova  com  suas  devastações  que  a 

sociedade não estava suficientemente madura para fazer da técnica o seu órgão, 

e que a técnica não estava suficientemente avançada para controlar as forças 

elementares da sociedade. Para Marinetti, em seus traços mais cruéis, a guerra 
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imperialista  é  determinada  pela  discrepância  entre  os  poderosos  meios  de 

produção  e  sua  utilização  insuficiente  do  processo  produtivo,  ou  seja,  pelo 

desemprego e  falta  de  mercados.  Tal  guerra,  segundo ele,  é  uma revolta  da 

técnica, que cobra em “material humano” o que lhe foi negado pela sociedade; em 

vez  de  usinas  energéticas,  ela  mobiliza  energias  humanas,  sob  a  forma  de 

exércitos.  Em vez do tráfego aéreo,  ela  regulamenta o tráfego de fuzis,  e  na 

guerra dos gases encontrou uma forma nova de liquidar a aura.

     Segundo Walter Benjamin, na época de Homero a humanidade oferecia-se em 

espetáculo aos deuses olímpicos; agora, ela se transforma em espetáculo para si 

mesma.  Sua auto-alienação atingiu  o ponto que lhe  permite  viver  sua própria 

destruição como um prazer estético de primeira ordem.   

     

13



HIPER-reprodutibilidade técnica

     Benjamin, ao comentar sobre a reprodução técnica da obra de arte, parecia 

prever o que Horkheimer e Adorno (1985) mais tarde chamariam de “indústria 

cultural”,  um processo  que  resultou  na  crescente  mercantilização  das  formas 

culturais.  O termo “indústria  cultural”  foi  usado pelos  teóricos  citados para  se 

referir à mercantilização das formas culturais ocasionadas pelo surgimento das 

indústrias de entretenimento na Europa e nos Estados Unidos no final do século 

XIX e início do século XX. Segundo eles, o surgimento dessas indústrias como 

empresas  capitalistas  resultou  na  padronização  e  racionalização  das  formas 

culturais, sendo que tal processo atrofiou a capacidade do indivíduo de pensar e 

agir de uma maneira crítica e autônoma. Os bens culturais produzidos por essas 

indústrias  teriam como objetivo  a  busca de  lucro  –  produtos  planejados  para 

consumo  das  massas.  Tais  bens  seriam  padronizados  e  estereotipados, 

produzidos com a finalidade de dar lucro e vazios de conteúdo artístico.  Para 

Adorno e Horkheimer a autonomia da obra de arte foi destruída com a progressiva 

mercantilização dos bens culturais.

     De acordo com as colocações dos dois teóricos, como ficaria a questão da 

tradução de uma obra literária, já que a mesma pode ser considerada um bem 

cultural ? Tal questionamento pode nos remeter ao tradutor e teórico de tradução 

norte americano Lawrence Venuti (2002). Para ele, a estética popular atual requer 

traduções  fluentes  que  produzam  um  efeito  ilusório  de  transparência,  e  isso 

significa aderir ao dialeto padrão corrente, ao evitar qualquer dialeto, registro ou 

estilo que chame a atenção de palavras como palavras e, portanto, que frustre a 

identificação do leitor. Como resultado, a tradução fluente pode capacitar um texto 

estrangeiro a envolver uma massa de leitores, mesmo um texto de uma literatura 

estrangeira  excluída,  e  desse  modo  iniciar  uma  reformulação  significativa  do 

cânone. Venuti faz críticas duras a tradutores que adequam o texto à língua de 

chegada – a chamada domesticação – que pode ser entendida como a tradução 

que promove uma adaptação da obra estrangeira para o universo da língua-alvo, 

retirando-lhe as características peculiares e apagando as diferenças lingüísticas, 

de  modo  que  o  leitor  sinta-se  “familiarizado”  com  aquela  obra.  Tal  processo 
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acarretaria  distorções  semânticas  e  a  conseqüente  perda  de  traços  culturais 

presentes no texto de origem. Desse modo, uma tradução realizada seguindo tais 

parâmetros seria perfeitamente classificada – principalmente no que diz respeito à 

escolha das obras a serem traduzidas - como um “produto” da já citada indústria 

cultural.

     De acordo com Rodrigo Duarte (2003), o desenvolvimento da indústria cultural 

no mundo globalizado pode levar à questão sobre uma possível caducidade da 

crítica de Adorno e Horkheimer à indústria cultural, pois o cenário atual parece, de 

fato,  ser muito mais complexo e multi-facetado do que aquele abordado pelos 

filósofos  nos  anos  40.  Segundo  Duarte,  tal  crítica  poderia  se  aplicar  apenas 

àquele contexto, não tendo mais validade para uma época em que, longe da pura 

e simples massificação, o consumidor de entretenimento possui uma gama quase 

infinita de opções, podendo “personalizar”  seu consumo. Apesar da colocação 

anterior  nos  parecer  coerente,  é  preciso,  segundo  Duarte,  antes  de  avaliar  a 

pertinência  das  teses  básicas  da  crítica  de  Horkheimer  e  Adorno  à  indústria 

cultural ao contexto globalizado de agora, analisar os dados que dizem respeito à 

formação dos oligopólios globais no ramo do entretenimento nos últimos anos.

     Duarte  nos  mostra  que  nas  últimas  duas  décadas  a  produção  mundial 

aumentou  de  4  para  23  trilhões  de  dólares  norte-americanos  e  que  a 

concentração chegou a um ponto em que 358 bilionários possuem hoje mais da 

metade de tudo que a humanidade percebe. Apresenta-nos também que, desde 

1990,  o  âmbito  dos  meios  de  comunicação  vem  passando  por  enormes 

transformações que correspondem, até aos mais ínfimos detalhes, a movimentos 

ocorridos  na  sociedade e  na  política  do  mundo globalizado.  Outro  importante 

dado  colocado  e  que  particularmente  nos  interessa,  é  que  existe  uma 

concentração enorme de capitais nesse ramo, de modo que pouco mais de uma 

dúzia  de  grandes corporações  controlam quase  toda  a  oferta  de  mercadorias 

culturais  postas  à  disposição  no  mercado  mundial.  Duarte  nos  apresenta 

inúmeros  exemplos,  além  dos  dados  já  citados,  a  fim  de  mostrar  os 

desenvolvimentos  recentes  na  cultura  de  massas  e  suas  implicações  para  o 

conceito  de  indústria  cultural.  Limitar-nos-emos a  apenas mais  um importante 

dado:  o  predomínio  do mercado norte-americano sobre  todos os  demais,  não 
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apenas  como  centro  produtor  e  irradiador  dos  conteúdos  consumidos  mundo 

afora,  mas também como principal  mercado consumidor  de produtos  culturais 

industrializados.

     Uma das colocações de Adorno e Horkheimer, já citadas no início deste texto, 

mais criticadas na contemporaneidade é a de que o surgimento das indústrias 

culturais resultou na padronização e racionalização das formas culturais, sendo 

que tal  processo atrofiou a capacidade do indivíduo de pensar e agir  de uma 

maneira crítica e autônoma. 

     Stuart Hall, no ensaio “Notas sobre a desconstrução do popular” (2003), ao 

comentar o significado de “popular” como algo que as massas escutam, lêem, 

consomem  e  parecem  apreciar  imensamente,  acredita  que  tal  definição  é 

corretamente associada à manipulação e ao aviltamento da cultura do povo. Hall 

nos apresenta duas restrições ao termo popular:  se as formas e relações das 

quais depende a participação nesse tipo de cultura comercialmente fornecida são 

puramente  manipuláveis  e  aviltantes,  então  as  pessoas  que  consomem  e 

apreciam esses produtos devem ser, elas próprias, aviltadas por essas atividades 

ou viver em um permanente estado de “falsa consciência”. Devem ser uns “tolos 

culturais” que não sabem que estão sendo nutridos por um tipo atualizado de ópio 

do  povo.  Segundo  Hall,  em última  análise,  a  idéia  do  povo  como uma  força 

mínima  e  puramente  passiva  constitui  uma  perspectiva  profundamente  anti-

socialista.  Ao  comentar  sua  segunda  restrição,  Hall  questiona  se  é  possível 

resolver a questão sem deixar de atender para o aspecto manipulador de grande 

parte da cultura comercial  popular.  Para ele,  não existe uma “cultura popular” 

íntegra, autêntica e autônoma, situada fora do campo de força das relações de 

poder e de dominação culturais.

     Hall acredita que, como as pessoas comuns não são uns tolos culturais, elas 

são perfeitamente capazes de reconhecer como as realidades da vida da classe 

trabalhadora  são  reorganizadas,  reconstruídas  e  remodeladas.  Para  ele,  as 

indústrias  culturais  têm  de  fato  o  poder  de  retrabalhar  e  remodelar 

constantemente aquilo  que representam;  e,  pela  repetição e seleção,  impor  e 

implantar tais definições de nós mesmos de forma a ajustá-las mais facilmente às 

descrições da cultura dominante ou preferencial. É isso que a concentração do 
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poder cultural, os meios de fazer cultura nas mãos de poucos, realmente significa, 

completa ele.

     Stuart Hall acredita que há uma luta contínua e necessariamente irregular e 

desigual,  por  parte  da  cultura  dominante,  no  sentido  de  desorganizar  e 

reorganizar  constantemente  a  cultura  popular,  para  cercá-la  e  confinar  suas 

definições e formas dentro de uma gama mais abrangente de formas dominantes. 

Há, segundo Hall, pontos de resistência e também momentos de superação. Esta 

é a dialética da luta cultural. Para ele, na atualidade, esta luta é contínua e ocorre 

nas linhas complexas da resistência e da aceitação, da recusa e da capitulação, 

que  transformam o  campo da  cultura  em uma espécie  de  campo de batalha 

permanente,  onde  não  se  obtêm  vitórias  definitivas,  mas  onde  há  sempre 

posições estratégicas a serem conquistadas ou perdidas.

     Quanto à questão da indústria cultural colocada pelos teóricos da Escola de 

Frankfurt,  seria  complicado  não  concordar  com  Duarte  (2003).  Para  ele,  os 

desenvolvimentos  recentes  dos  novos  meios  de  comunicação,  associados  ao 

processamento digital de sons e imagens, ressalta um processo de concentração 

de  capital  que,  na  verdade,  só  reforça  tendências  já  presentes  no  modelo 

“clássico” da indústria cultural. Ainda segundo Rodrigo Duarte, tal crítica mostra-

se  hoje  mais  pertinente  do  que  nunca,  pois  o  aperfeiçoamento  dos  meios 

tecnológicos de produção, reprodução e difusão de mensagens visuais e sonoras 

permite  o  aprofundamento  e  a  expansão  dos  métodos  classificatórios  e 

manipulatórios empregados pela indústria cultural.

     Difícil  também questionarmos  as  conscientes  colocações  de  Stuart  Hall, 

principalmente  suas  posições  em  relação  ao  que  ele  chamou  de  “luta 

cultural”.(2003,p.255)

Porém, ao confrontarmos as posições de Adorno e Horkheimer, as informações 

de  Rodrigo  Duarte  e  as  colocações  de  Stuart  Hall  com  a  questão  da 

domesticação traçada por Lawrence Venuti, surgem certas preocupações. Como 

observamos no texto de Duarte, existe atualmente uma enorme concentração de 

capitais no ramo do entretenimento. Vimos também, no mesmo texto e também 

nas palavras de Hall, que o controle dessas grandes corporações está nas mãos 

de poucos. Além disso, certificamos o predomínio do mercado norte-americano 
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sobre todos os demais. Nossa principal preocupação surge neste momento: as 

principais editoras de livros estão nas mãos dessas citadas grandes corporações, 

principalmente nos Estados Unidos. Apesar de não sermos uns “tolos culturais”, 

como escreveu Hall, temos (ou teremos) como optar por esta ou aquela obra ? 

Teremos acesso ao que escolhermos, ou só poderemos escolher dentre o que (e 

como) essas editoras oferecem?

     Em relação à literatura traduzida, Venuti  defende as chamadas traduções 

estrangeirizantes.  A  estrangeirização  consiste  na  manutenção  das  diferenças 

existentes entre  as culturas fonte e meta,  ou seja,  na importação de padrões 

lingüísticos  e  culturais  da  língua  da  produção  da  obra.  Segundo  Venuti,  a 

tradução estrangeirizante pode ser vista como uma forma de resistência contra o 

etnocentrismo e o racismo, o narcisismo cultural e o imperialismo, nos interesses 

das relações geopolíticas democráticas. Ao realizar uma tradução nesses moldes, 

o  tradutor  transporta  o  leitor  para  outro  país,  ou  seja,  não  se  tem  uma 

representação transparente da cultura fonte, e sim a manifestação dos valores 

divergentes que podem levar a uma discussão dos próprios valores domésticos. 

Tradução “domesticada” ou “estrangeirizada”: os tradutores têm (ou terão) como 

optar ? 

     No subtítulo “Fotografia e cinema como arte” do texto em epígrafe, Benjamin 

faz observações quanto ao valor artístico da pintura e da fotografia no século XIX 

e  do  cinema  como  arte  no  século  XX.  Dando  seqüência  à  nossa  linha  de 

pensamento, indagamos: Qual o valor artístico de uma tradução literária nesse 

início de século ? Levando-se em conta que uma tradução literária domesticada 

seria um produto da indústria cultural,  podemos retomar Adorno e Horkheimer 

mais  uma  vez.  Para  esses  autores,  os  produtos  da  indústria  cultural  são 

diferentes da obra de arte tradicional. No século XVIII, ou antes, a obra de arte 

podia  manter  certa  autonomia  frente  ao  mercado,  graças  a  um  sistema  de 

patrocínio  que  defendia  o  artista  das  exigências  imediatas  de  sobrevivência. 

Porém, com a crescente mercantilização dos bens culturais, esta autonomia foi 

destruída. A arte se rende sempre à lógica da produção de mercadorias e do 

mercado, e por isso perde o potencial crítico inerente à própria gratuidade das 

formas  artísticas  tradicionais.  Para  eles,  a  maioria  dos  produtos  da  indústria 
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cultural  não  têm mais  pretensão  de  serem  obras  de  arte.  Poderíamos  neste 

momento  fazer  outro  questionamento:  será  que a  maioria  das  obras  literárias 

contemporâneas  são  criadas  para  atingir  status  de  obra  arte  (uma  literatura 

“culta”, reconhecida como de qualidade superior) ou são criadas a fim de obter o 

título de best-seller ( narrativa produzida a partir de uma intenção industrial de 

atingir um público muito amplo)? 
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A tarefa do tradutor

     Poderíamos, ao observar as idéias de Benjamin sobre a autenticidade da obra 

de  arte,  imaginar  uma  tradução  literária  como  a  cópia  de  um  original.  Tal 

pensamento nos remete  às  questões da “traduzibilidade”  e  da tradução como 

“criação”. Deparamo-nos aqui com um dos pontos mais discutidos da teoria da 

tradução. 

     A maioria das pessoas, quando pensa em tradução, faz idéia de uma atividade 

puramente  mecânica  em  que  um  indivíduo  conhecedor  de  duas  línguas  vai 

substituindo,  uma por  outra,  as  palavras  de  uma frase  na  língua  A  por  seus 

equivalentes  na  língua  B.  Na  realidade,  as  coisas  se  passam  de  maneira 

diferente.  As  palavras não possuem sentido isoladamente,  mas dentro  de um 

contexto, e por estarem dentro desse contexto. Como cita Paulo Rónai (1981), 

quase todos os vocábulos estão sujeitos a ambigüidades semelhantes. O mesmo 

coloca como exemplo a palavra “ponto”, a qual tem nada menos que quarenta e 

quatro  acepções  principais  no  dicionário  Aurélio;  não se  sabe  se  se  trata  do 

pedaço de linha que fica entre dois furos de agulha ao coser; ou da interseção de 

duas linhas; ou de parte da matéria ensinada; ou de sinal de pontuação; ou de 

parada de ônibus; ou de livro de presença; ou de empregado de teatro que sopra 

aos atores, etc. Ela só adquire sentido graças às demais palavras que lhe são 

associadas em enunciados como “costurar o rasgão com alguns pontos”; “traçar 

uma linha entre dois pontos”; “estudar um ponto”; “esperar o ônibus no ponto”; 

“assinar  o  ponto”;  “precisar  do  ponto  para  recitar  um  papel”.  Só  pela  sua 

experiência no português, em particular dos contextos em que a palavra “ponto” 

pode figurar,  o  tradutor  conseguirá  decifrar  qualquer  desses enunciados,  para 

depois,  em virtude do seu conhecimento de outra língua,  formular enunciados 

equivalentes  nessa  última.  Entendido  assim,  o  papel  do  tradutor  torna-se 

singularmente mais importante; perde o que tinha de mecânico e se transforma 

numa atividade seletiva e reflexiva.

     Exemplos como o citado acima, mostram por que é difícil elaborar um código 

ou  manual  da  tradução.  As  aplicações  possíveis  de  qualquer  palavra  são 

inúmeras  e  imprevisíveis;  o  fluir  contínuo  da  língua  passa  por  ondas  sempre 
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novas. De mais a mais, o profissional que traduz um texto em português para o 

inglês não tem de enfrentar problemas iguais aos do colega que o verte para o 

francês. Essa problemática se complica ainda mais quando o texto a traduzir é de 

caráter literário. Aí o tradutor deve utilizar os seus conhecimentos de técnico para 

conseguir  efeitos  de  arte  e  provocar  emoções  estéticas.  Para  Rónai,  o 

conhecimento ótimo do próprio idioma, a posse pelo menos razoável do idioma-

fonte e uma boa dose de bom senso são apenas as três primeiras condições para 

um tradutor estar capacitado. Deve o bom tradutor literário possuir uma cultura 

geral que lhe possibilite identificar os lugares comuns da civilização, sem o que 

estes se transformam em outras tantas armadilhas. Uma curiosidade inteligente e 

uma desconfiança sempre alerta são condições indispensáveis;  o tradutor que 

aspira a ser um bom profissional, tentará familiarizar-se, igualmente, na medida 

do possível, com os costumes, a história, a geografia, o folclore, as instituições do 

país de cuja língua traduz, além de se munir da indispensável cultura geral.

      De acordo com Magda Velloso Fernandes de Tolentino em artigo intitulado 

“Uma  nova  proposta  de  tradução  para  Dubliners de  James  Joyce”  (1994),  o 

tradutor faz a mediação entre culturas e espera-se dele, em primeiro lugar, que 

seja  capaz  de  distinguir  o  que  é  importante  como  signo  em  diferentes 

comunidades  culturais.  Em  segundo  lugar,  frisa  Tolentino,  o  tradutor  é  um 

mediador no sentido de processar informação, isto é, como um leitor privilegiado 

do  texto  na  língua  fonte,  ele  lê  a  fim  de  produzir  outro  texto;  sua  tradução 

inevitavelmente reflete sua leitura. 

     O trabalho do tradutor passa por um caminho ladeado de armadilhas. Até os 

melhores profissionais  guardam a lembrança de algum tremendo contra-senso 

que  cometeram.  São  diversas  as  causas  de  tais  erros  (ilusões  do  instinto 

etimológico, a polissemia, as emboscadas dos “falsos amigos”, o poliglotismo, os 

homônimos,  a  tradução  dos  trocadilhos,  a  desatenção,  as  metáforas,  os 

sinônimos, etc.). Apesar dessa diversidade, a maioria provém, em última análise, 

da nossa fé na existência autônoma das palavras e na convicção inconsciente de 

que a cada palavra de uma língua necessariamente corresponde a outra em outra 

língua qualquer. Confirma essa ilusão o recurso constante aos dicionários onde, 

por motivos de comodidade prática, os vocábulos se acham em ordem alfabética, 
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soltos  de  contexto  e  seguidos  de  definição.  Como  dissemos,  a  palavra  tem 

significado  apenas  dentro  da  frase,  e  o  seu  sentido  depende  dos  demais 

elementos que entram na composição desta. Ainda que dois vocábulos de duas 

línguas sejam definidos de maneira igual, os enunciados de que eles podem fazer 

parte não são os mesmos, nem as conotações que evocam serão iguais.

     O ponto mais complicado de toda teoria da tradução parece ser a tradução de 

textos que chamamos de “literários”, questão geralmente adiada ou excluída tanto 

dos estudos sobre tradução quanto dos estudos literários. A grande maioria dos 

escritores  e  poetas  que  abordam  a  questão  da  tradução  de  textos  literários 

considera que traduzir é destruir, é descaracterizar, é trivializar. Para muitos, a 

tradução de poesia é teórica e praticamente impossível. Para outros, a eventual 

traduzibilidade do texto poético é vista como sinal de inferioridade. Para inúmeros 

poetas,  por  exemplo,  a  verdadeira  poesia  é  intraduzível,  definindo-se 

precisamente  como aquilo  que “se  perde”  em qualquer  tentativa  de  tradução. 

Segundo esses poetas e escritores, a tradução é uma atividade essencialmente 

inferior, por que falha em capturar a “alma” ou o “espírito” do texto literário ou 

poético. Essa visão reflete, portanto, a concepção de que, especialmente no texto 

literário ou poético, a delicada conjunção entre forma e conteúdo não pode ser 

tocada sem prejuízo vital, o que condenaria qualquer possibilidade de tradução 

bem-sucedida.

      No início desse trabalho, colocamos nossa intenção de direcionar nossas 

observações  a  partir  de  Benjamin  em  “A  obra  de  arte  na  era  de  sua 

reprodutibilidade  técnica”.  Nesse  momento,  inevitavelmente,  temos  que  nos 

render ao já citado artigo “A tarefa do tradutor” (1992). Tal obra se tornou um texto 

vital para os estudiosos e críticos da área da tradução. Uma das principais idéias 

colocadas por Benjamim é a concepção da tradução não como uma atividade 

imitativa  e  de  caráter  secundário,  mas  como  uma  atividade  libertadora  de 

renovação e criação. Benjamim defende que a função da tradução, na verdade, é 

uma forma, cuja lei está no original. Jacques Derrida (2002), um dos críticos de 

Benjamim,  acredita  que  essa  lei  se  apresenta  como  uma  demanda,  uma 

exigência,  o  original  exige  a  tradução  mesmo  que  não  exista  tradutor  ali.  A 

necessidade da tradução está premente no próprio original.
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      Benjamim defende que a tradução é uma atividade que promove a evolução 

do original: na tradução o original evolui, cresce, alçando-se a uma atmosfera por 

assim dizer mais elevada e mais pura da língua. Assim, o objetivo da tradução 

não é  o  de  reproduzir  sentidos,  mas o de revelar  a  língua pura por  meio  da 

relação entre as línguas envolvidas no processo de tradução. Recriar é a tarefa 

do tradutor. Benjamim coloca também, em seu artigo, a importância da dimensão 

histórica ao se discutir tradução. Para Benjamim, a tradução nada significa para o 

original,  no  entanto,  dele  provém,  é-lhe  posterior  e  marca  o  estágio  de 

continuação  de  sua  vida.  O  termo  usado  por  Benjamim  para  marcar  essa 

continuação da vida é “sobrevida” pois, ao ser traduzido, o original se modifica. 

Nesse  sentido,  tem-se  a  defesa  da  tradução  como  atividade  autônoma  e 

conseqüentemente do tradutor como produtor de significados. Ainda em relação à 

dimensão histórica, Benjamim coloca que o próprio original se modifica ao longo 

do tempo. Assim, um texto pode receber novas interpretações antes mesmo de 

ser  submetido  a  algum processo de tradução entre  línguas diferentes.  Desse 

modo, entende-se não ser possível esperar uma afinidade completa da tradução 

com o original. Benjamim completa que uma tradução está sujeita a um processo 

de envelhecimento devido à constante  mutação que envolve as  línguas.  Para 

Benjamim, as traduções são provisórias, sendo necessárias novas traduções de 

um mesmo texto em diferentes tempos. 

     Teriam os tradutores literários brasileiros, na era da hiper-reprodutibilidade 

técnica, motivação e incentivo para realizar, por exemplo, a tradução de uma obra 

literária  considerada  marginal  ou  traduzir  uma  obra  antiga  já  traduzida 

anteriormente? Alguns fatos interessantes estão apresentados no último tópico. 
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Arte com prazo de validade
     

     Quem entrou, em 2007, no ambiente branco e asséptico da Galeria Nara 

Rossler, em São Paulo1, foi logo recebido com um forte cheiro de maçã. Não se 

tratava de uma essência para perfumar o ambiente. Na sala principal da galeria, 

sete  mil  frutas  descansavam  sobre  uma  mesa  de  mármore  branco, 

esparramando-se pelo chão de cimento. A alguns minutos dali, no Museu de Arte 

Moderna,  no  Parque  do Ibirapuera,  outra  intrigante  instalação apelava para  o 

olfato do visitante. Intitulada  Quebra-molas, a criação reproduzia a forma desse 

“redutor de velocidade” com uma tonelada da prosaica paçoquinha de amendoim. 

Eram obras com prazo de validade: as maçãs, ao apodrecerem, seriam doadas a 

alguma  ONG  para  virar  ração;  a  farinha  de  amendoim  deveria  sofrer  uma 

manutenção até o final da mostra, prevista para se encerrar em janeiro de 2008. 

Para alguns detratores dessas experimentações, caso do poeta e crítico de arte 

Ferreira Gullar, elas são efêmeras em todos os sentidos. Segundo Gullar (op. cit.), 

tais  produções  vão  morrer  ali  mesmo  e  nem  teriam  como  sobreviver;  nada 

sobrará dessas produções contemporâneas.

     Com a palavra os artistas. A autora da primeira obra faz uma argumentação 

erudita,  baseada na história da arte,  para explicar sua instalação.  Ela diz que 

usou a maçã como símbolo da transitoriedade das coisas vivas em oposição ao 

mármore,  uma pedra  que sempre  esteve ligada à perenidade.  Outra  de  suas 

referências foi a presença habitual da maçã nas naturezas-mortas, especialmente 

aquelas feitas pelo francês Paul Cézanne. O pintor demorava tanto para terminar 

suas telas que no processo as frutas chegavam a apodrecer no seu ateliê.  A 

criadora  da  segunda  obra  se  defende  com  argumento  parecido.  Explica  que 

lançou  mão  da  paçoca  porque  precisava  de  um  material  mais  suave,  em 

contraposição  à  rigidez  do  quebra-molas.  Segundo  a  artista,  não  é  uma 

apresentação da paçoca na galeria, existe uma tentativa de simbolização. (op. 

cit.)

     Segundo Gullar, esse tipo de trabalho - já se usou de tudo: balde, bacia, ovo 

frito - não tem artesanato, não tem técnica, não tem linguagem.  Para ele, esse 

1 Disponível em < http://www.terra.com.br/istoe/edicoes/1984/artigo65574-1.htm  .  
Acesso em 10 Março 2008.
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beco sem saída em que enveredou a produção contemporânea nasce de um 

grande equívoco: o de se imaginar que a pura expressão possa ser uma obra de 

arte.

     O que dizer da “aura” de tais obras? É impossível não imaginar Benjamin 

diante  dessas  obras  de  arte  com  prazo  de  validade  que  freqüentemente 

aparecem em exposições, bienais e outros eventos semelhantes.  Veremos em 

“Reflexões” que, talvez, o dinheiro seja a “aura” da obra de arte contemporânea. 
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Fidelidade
     

     Os comentários de Benjamin no tópico “Ritual e política” nos remete a um 

estudo proposto por  nós durante  a  já  citada especialização em Tradução no 

Centro  de  Ensino  Superior  de  Juiz  de  Fora  (2005).  Pretendíamos,  naquela 

ocasião,  analisar  uma tradução da obra  Light  in  August do  consagrado  autor 

norte-americano  William Faulkner  realizada  no  Brasil  por  Berenice  Xavier  em 

1948. 

     Acreditamos que um tradutor não pode ser completamente fiel ao texto porque 

o texto não é um receptáculo de conteúdos estáveis mantidos sob controle, que 

podem ser repetidos na íntegra. O texto,  literário ou não, somente poderá ser 

abordado  através  de  uma  leitura  ou  interpretação.  Nenhum  leitor  ou  tradutor 

poderá evitar  que seu contato com os textos (e com a própria realidade) seja 

mediado  por  suas  circunstâncias,  suas  concepções,  seu  contexto  histórico  e 

social.

         Ao verificarmos a tradução de Light in August feita por Berenice Xavier, nos 

deparamos com o que foi citado acima. A tradução em questão foi feita na década 

de 40. Analisando a mesma, observamos características daquela época, como a 

questão do vocabulário, por exemplo. E se Light in August fosse traduzido hoje? 

Mesmo que tentássemos, através de uma pesquisa séria e cuidadosa sermos 

totalmente fiéis à obra original e evitar os erros que eventualmente poderíamos 

detectar na tradução da década de 40, não revelaríamos as idiossincrasias, o 

estilo e as concepções do século 21? Podemos ir ainda mais longe: se houvesse 

outras traduções de  Light in August feitas na mesma época, porém em locais 

diferentes; provavelmente poderíamos registrar diferenças locais e características 

específicas desses lugares. Sendo assim, acreditamos ser impossível resgatar 

integralmente as intenções e o universo de um autor exatamente porque essas 

intenções e esse universo serão sempre, inevitavelmente,  nossa visão daquilo 

que possam ter sido. Além disso, como sugeriu o teórico francês Roland Barthes 

(1988),  qualquer  texto,  por  pertencer  à  linguagem,  pode  ser  lido  sem  a 

“aprovação”  de  seu  autor,  que  pode  apenas  “visitar”  seu  texto,  como  um 

“convidado”,  e não como um pai  soberano e controlador  dos destinos de sua 
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criação. O autor passa a ser, portanto, mais um elemento que utilizamos para 

construir uma interpretação coerente do texto. Isto não significa, absolutamente, 

que devemos ignorar ou desconsiderar o que sabemos a respeito de um autor e 

de seu universo quando lemos ou traduzimos um texto,  principalmente em se 

tratando de William Faulkner.  Significa  que,  mesmo que tivermos como único 

objetivo  o  resgate  das  intenções  originais  de  um  determinado  autor,  o  que 

podemos atingir em nossa leitura ou tradução é somente expressar nossa visão 

desse autor e de suas intenções. Assim, empregando novamente a imagem de 

Barthes, mesmo que considerássemos o autor o pai absoluto do texto que lemos 

ou traduzimos, ele será irremediavelmente nosso convidado; sua atuação, sua 

própria  presença  nesse  projeto  dependerá  sempre  do  papel  que,  explícita  ou 

implicitamente, lhe outorgamos.

     Nosso objetivo, quando montamos o projeto que originou o citado trabalho, era 

avaliar  e  analisar  criticamente  a  tradução  de  Berenice  Xavier.  Como  citamos 

anteriormente,  uma  tradução  seria  teórica  e  praticamente  impossível  se 

esperássemos dela uma transferência de significados estáveis; o que é possível e 

o que inevitavelmente acontece, a todo momento, e em toda tradução é, como 

sugere  o  já  citado  filósofo  Jacques  Derrida,   uma  transformação:  uma 

transformação de uma língua em outra, de um texto em outro. Mas, se pensamos 

e tradução como um processo de recriação ou transformação, como poderemos 

falar em fidelidade e como avaliar a qualidade dessa tradução ?

     Como exemplificamos anteriormente, se houvesse várias traduções de Light in 

August feitas na década de 40 e outras feitas atualmente, cada tradução traria, 

irremediavelmente, a marca de sua localização no tempo e no espaço. Dando 

seqüência à nossa linha de pensamento, vamos, hipoteticamente, supor que as 

traduções  em questão  sejam submetidas  a  um júri.  Cada  jurado,  certamente 

votaria na “versão” que considera mais “fiel” à obra original. E o que seria para 

cada jurado a tradução mais “fiel”? Da mesma maneira que as traduções seriam 

diferentes  entre  si,  dependendo  da  época  e  da  localização,  também  seriam 

diferentes as características que cada jurado atribuiria à obra original; não seria 

possível  evitar  que  cada  jurado  partisse  de  suas  próprias  suposições  e 

convicções. Assim, uma tradução considerada “fiel”  em 1940, não seria aceita 
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como “fiel”  por  uma banca de jurados,  mesmo que do mesmo local,  70 anos 

depois. Em outras palavras, a tradução de qualquer texto, poético ou não, será 

“fiel” não ao texto “original”, mas àquilo que consideramos “ser” o texto original, 

àquilo que consideramos constituí-lo, ou seja, à nossa interpretação do texto de 

partida,  que  será,  como  já  sugerimos,  sempre  produto  daquilo  que  somos, 

sentimos e pensamos.

     De acordo com Benjamin, ainda no mesmo tópico, a forma mais primitiva de 

inserção da obra de arte no contexto da tradição se exprimia no culto. Para ele,

Com a reprodutibilidade técnica, a obra de arte se emancipa, pela 
primeira  vez  na  história,  de  sua  existência  parasitária, 
destacando-se do ritual. A obra de arte reproduzida é cada vez 
mais  a  reprodução  de  uma  obra  de  arte  criada  para  ser 
reproduzida.(BENJAMIN, 1987, p.171)

     Segundo o autor, no momento em que o critério da autenticidade deixa de 

aplicar-se à produção artística, toda a função social da arte se transforma; em vez 

de fundar-se no ritual, ela passa a fundar-se em outra práxis: a política.

     Finalizando “Ritual e política”, Benjamin comenta, a respeito do cinema, que a 

reprodutibilidade técnica do filme tem seu fundamento imediato na técnica de sua 

produção. Segundo o teórico, esta não apenas permite, de forma mais imediata, a 

difusão em massa da obra cinematográfica, como a torna obrigatória. Para ele, a 

difusão se torna obrigatória porque a produção de um filme é tão cara que um 

consumidor, que poderia, por exemplo, pagar um quadro, não pode mais pagar 

um filme.

     Tais idéias, bem como os comentários sobre a questão da “perda da aura” no 

tópico  anterior,  nos  remetem  novamente  à  indústria  cultural,  porém  veremos 

agora  uma  outra  questão.  Para  Horkheimer  e  Adorno  (1985),  a  maioria  dos 

produtos da indústria cultural não têm mais pretensão de serem obras de arte. Em 

sua maioria, são construtos simbólicos que são moldados de acordo com certas 

fórmulas  preestabelecidas  e  impregnados  de  locais,  caracteres  e  temas 

estereotipados.  Acredita-se  que  essa  é  exatamente  uma  das  maiores 

preocupações  dos  teóricos  contemporâneos  em  relação  à  tradução.  Venuti 

discute, por exemplo, que a escolha de textos a serem traduzidos, bem como das 

estratégias para a realização da tradução, não somente são capazes de alterar ou 
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consolidar cânones, mas também de construir uma identidade para uma cultura-

fonte em uma cultura-meta. Retomaremos a questão de Identidade cultural mais à 

frente.
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Irreversibilidade
      

    Benjamin trata,  em “Valor  de culto e valor  de exposição”,  do aumento da 

exponibilidade das obras de arte na era de sua reprodutibilidade técnica. 

  Como  observamos  no  primeiro  tópico,  Venuti  (2002)  defende  a  tradução 

estrangeirizante, que consiste na manutenção das diferenças existentes entre as 

culturas fonte e meta, ou seja, na importação de padrões lingüísticos e culturais 

da língua a ser traduzida. Para Venuti,  esta forma de tradução pode ser vista 

como uma forma de resistência contra o etnocentrismo e o racismo, o narcisismo 

cultural e o imperialismo, uma vez que a tradução fortalece a economia cultural 

global,  possibilitando às  empresas multinacionais  dominar  a  mídia  impressa e 

eletrônica  nos  chamados  países  em  desenvolvimento,  lucrando  com  a 

possibilidade  de  venda  das  traduções  a  partir  das  línguas  de  maior  difusão, 

principalmente do inglês. 

  Entretanto,  na  era  da  hiper-reprodutibilidade  técnica,  qual  teria  mais 

exponibilidade:  uma tradução estrangeirizada ou uma tradução domesticada? Até 

que ponto seria válida a estratégia de resistência proposta pelo teórico?

     Fredric Jameson (2002), acredita que as tentativas de definir globalização são, 

o  mais das vezes,  discussões não do próprio  processo,  mas de seus efeitos, 

positivos  ou  negativos;  em outras  palavras,  apresentam julgamentos  que  são 

totalizadores por natureza, ao passo que as descrições funcionais tendem a isolar 

elementos específicos sem relaciona-los uns aos outros. Assim, segundo o autor, 

pode ser mais produtivo juntar todas as descrições e fazer um inventário de suas 

ambigüidades. Jameson explora cinco níveis distintos da globalização, a fim de 

demonstrar  sua  coesão  e  de  articular  uma  política  de  resistência:  o  nível 

tecnológico,  o  político,  o  cultural,  o  econômico  e  o  social.  Neste  trabalho, 

atentaremos apenas para os níveis tecnológico, cultural e econômico.

     Segundo Jameson (op. cit.,p. 17), pode-se falar da globalização em termos 

puramente tecnológicos: a nova tecnologia das comunicações,  a revolução da 

informática – inovações que não permanecem apenas no nível das comunicações 

em  sentido  estrito  mas  que  também  produzem  um  impacto  na  produção  e 

organização industriais, assim como na comercialização dos produtos. Tal tema 
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nos levaria a uma questão premente em qualquer discussão da globalização: ela 

é  realmente  inevitável?  Será  que  seus  processos  podem  ser  estancados, 

desviados ou revertidos? Será possível que regiões, ou até mesmo continentes 

inteiros,  excluam as forças  da globalização,  separem-se ou se “desconectem” 

delas?

     De acordo com Jameson, muitos consideram a estandardização da cultura 

mundial,  com as formas locais populares ou tradicionais sendo deslocadas ou 

emudecidas  para  abrir  espaço  para  a  televisão  americana,  para  a  música 

americana,  para  comida,  roupas  e  filmes,  como  um  aspecto  central  da 

globalização. E esse temor de que os modelos americanos estejam substituindo 

todo o resto, propaga-se da esfera da cultura para os níveis econômico e social. 

Para  Jameson,  este  processo  é,  em  um  primeiro  nível,  o  resultado  de  uma 

dominação  econômica  –  as  indústrias  culturais  locais  sendo  fechadas  pela 

competição americana. Em um nível mais profundo, essa ansiedade se tornaria 

social, e o cultural seria apenas seu sintoma: trata-se do medo de que os próprios 

modos de vida especificamente étnico-nacionais sejam destruídos.

     Para Jameson, deve-se examinar um pouco mais de perto algumas respostas 

a  esses  receios  culturais,  como  por  exemplo,  a  que  subestima  o  poder  do 

imperialismo cultural – e por esta via faz o jogo dos interesses americanos – ao 

nos assegurar que o sucesso global da cultura de massas americana não é algo 

tão ruim assim. Segundo o teórico, para opor-se a ela reivindicam, por exemplo, 

uma identidade  indiana  que  resistiria  teimosamente  ao  poder  de  uma  cultura 

anglo-saxã importada, cujos efeitos seriam apenas superficiais. De acordo com 

Jameson, pode até ser que exista uma cultura européia intrínseca, que nunca 

poderia ser realmente americanizada, e assim por diante. Para ele, o quê não fica 

claro é se esta espécie de defesa “natural” contra o imperialismo cultural exige 

atos de resistência explícita, um programa de políticas culturais.

     Jameson questiona: Será que, ao duvidar da força defensiva dessas diferentes 

culturas não-americanas, estaríamos fazendo pouco delas; estará subentendido 

aí que a cultura indiana, por exemplo, é demasiado frágil para resistir às forças do 

ocidente? Não seria mais apropriado subestimar o imperialismo, já que enfatizá-lo 

significa diminuir aqueles a quem ele ameaça? 
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     A dimensão econômica da globalização, segundo Jameson (op. cit., p.22), 

parece estar  se expandindo para todo o resto:  controla as novas tecnologias, 

reforça os interesses geopolíticos, e, com a pós-modernidade, finalmente dissolve 

o cultural  no econômico e o econômico no cultural.  Para ele,  a produção das 

mercadorias é agora um fenômeno cultural,  no qual  se compram os produtos 

tanto por sua imagem quanto por seu uso imediato. Surgiu toda uma indústria 

para  planejar  a  imagem  das  mercadorias  e  as  estratégias  de  venda:  a 

propaganda tornou-se uma mediação fundamental entre a cultura e a economia, e 

se inclui certamente entre as inúmeras formas da produção estética. De acordo 

com Jameson, já faz algum tempo que Guy Debord descreveu nossa sociedade 

como uma sociedade de imagens, consumidas esteticamente, e com isso deu 

nome à linha que separa e, ao mesmo tempo liga, a cultura ao econômico. Para 

Jameson, fala-se muito, e sem muita precisão, da mercantilização da política, das 

idéias, das emoções e da vida privada; o que precisamos acrescentar agora é que 

a mercantilização hoje é também uma estetização – que a mercadoria também é 

consumida “esteticamente”.

     Segundo Jameson, assim é o movimento da economia para a cultura; mas há 

também  um movimento  não  menos  significativo  da  cultura  para  a  economia, 

representado pela indústria do entretenimento, uma das maiores e mais rentáveis 

das exportações dos Estados Unidos.

     A  irreversibilidade,  destaca  Jameson  (op.  cit.,  p.  26),  sempre  foi  uma 

característica fundamental da história. Segundo ele, estava presente no nível da 

tecnologia  (impossível  voltar  a  uma  vida  mais  simples,  ou  para  a  produção 

anterior  ao  microchip)  e  também  a  encontramos  nos  termos  da  dominação 

imperialista na esfera política – mesmo que, neste aspecto, as vicissitudes da 

história mundial deveriam nos lembrar de que nenhum império dura para sempre. 

De acordo com o autor, no nível cultural, a globalização ameaça a extinção final 

das  culturas  nacionais,  que  só  podem  ser  ressuscitadas  em  uma  forma 

disneyficada, através da construção de simulacros artificiais e da transformação 

em  meras  imagens  do  que  antes  eram  tradições  ou  crenças  imaginadas. 

Entretanto,  para  Jameson,  no  domínio  do  financeiro,  a  aura  de  destino 

inescapável que parece envolver a irreversibilidade putativa da globalização nos 
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força a confrontar nossa própria incapacidade de imaginar uma alternativa, ou 

perceber  como uma “desconexão”  da economia mundial  poderia  vir  a  ser  um 

projeto político e econômico possível.

     Algumas conseqüências da globalização parecem ser realmente inevitáveis. 

Demonstramos em nossos comentários no primeiro tópico, nossa preocupação 

em  relação  ao  poder  do  mercado  editorial  na  era  da  hiper-reprodutibilidade 

técnica. Não seria a tradução literária (seja ela estrangeirizada ou não) uma boa 

forma de defesa natural contra o imperialismo cultural? 

     O incentivo à tradução é, sem dúvida, uma das formas mais eficientes de 

divulgação mundial  da  produção literária  de  um país2.  Com um consistente e 

abrangente programa de bolsas para tradução, por exemplo, o Instituto Camões 

vem difundindo mundialmente  a literatura de Portugal.  Segundo Elmer Correa 

Barbosa,  coordenador do Livro e da Leitura,  da Fundação Biblioteca Nacional 

(FBN),  ao  lado  de  outras  ações  muito  fortes,  o  programa ajuda  a  garantir  a 

presença  dos  autores  portugueses  em  praticamente  todos  os  mercados  da 

Europa, ponderando que este modelo é adotado há décadas também em outros 

países,  entre  eles Alemanha,  França e Itália.  No Brasil,  desde os anos 1980, 

existe  um programa semelhante,  assumido  integralmente  pela  FBN em 1990. 

Batizado  Programa  de  Apoio  à  Tradução  de  Autores  Brasileiros,  prevê  a 

concessão  de  uma  bolsa  no  valor  3  mil  dólares  para  a  tradução  de  livros 

nacionais para outras línguas. De acordo com Barbosa, em 2006, atendendo a 

uma solicitação dos editores estrangeiros, principalmente dos Estados Unidos e 

da Inglaterra, onde as traduções são pagas por palavra e não por lauda, este 

valor foi  revisto.  A concessão da bolsa é feita ao editor,  que tem, a partir  da 

assinatura do contrato com a Biblioteca Nacional, dois anos para publicar cada 

obra. Segundo Barbosa, no início do trabalho ele recebe 50% do valor, sendo o 

restante  pago  após  a  edição  do  livro,  acrescentando  que  o  contrato  só  é 

confirmado  depois  que  o  editor  apresenta  anuência  do  autor  ou  do  seu 

representante legal. No contrato ele já tem de citar a obra, a edição brasileira na 

qual  vai  basear  a  tradução  e  indicar  o  nome  do  tradutor.  Além  disso,  deve 

detalhar seu catálogo, comprovando que publica pelo menos 20 títulos por ano. A 

2 Disponível em http://www.panoramaeditorial.com.br/edicoes.php?id=25  .  
Acesso em 10 Fevereiro 2008.
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divulgação  do  programa  em  feiras  internacionais,  acentua  Barbosa,  tem 

aumentado a demanda pelo subsídio. Em 2006 foram feitos cerca de 30 pedidos. 

Segundo Barbosa, é importante salientar que os editores brasileiros podem ajudar 

nesta divulgação, indicando o programa para os agentes literários estrangeiros.

     Usando como modelo a  FBN,  o  Estado do Amazonas lançou em 2004, 

pioneiramente, o Programa de Concessão de Bolsas de Tradução para Escritores 

Amazonenses (op. cit.). Voltado a qualquer editor estrangeiro que tenha interesse 

em traduzir  autores  nascidos  ou  radicados  no  Estado  há  mais  de  oito  anos, 

também concede uma bolsa de 3 mil dólares – 50% no início do trabalho e os 

outros 50% quando o livro é editado. De acordo com Robério Braga, secretário de 

cultura  do  estado,  este  mecanismo  é  uma  forma  de  fomentar  a  literatura 

amazonense que é, obviamente, um produto da cultura nacional. O programa – 

que utiliza a revista  Escritores do Amazonas, publicação em Inglês e Espanhol, 

editada  pela  Secretaria,  uma forte  ferramenta  de  divulgação,  uma vez  que  é 

distribuída nas feiras internacionais – já colhe os primeiros resultados.  Segundo 

Braga,  Dois  Irmãos,  de  Milton  Hatoum,  foi  traduzido  e  já  publicado  por  uma 

editora  grega,  Oito  Vidas  que  Velejam,  de  Luiz  Cláudio  Pessôa Soares,  está 

sendo vertido para o Francês. Embora esteja disponível também para editores 

nacionais,  Braga afirma que eles ainda não têm buscado o incentivo, lançado 

recentemente em um novo edital para a concessão de sete bolsas. 

     No sentido inverso – a tradução de obras estrangeiras no Brasil – também 

existem opções (op.  cit.).  O Instituto Goethe,  por exemplo,  mantém há quatro 

anos um  programa de fomento à tradução com o objetivo de subvencionar a 

publicação de livros de autores alemães em outras línguas, em diversas áreas. 

Segundo Sigrid Savelsberg, diretora de Serviço de Informação do Goethe em São 

Paulo  e  na  América  do  Sul,  os  editores  inscrevem  os  projetos,  que  são 

selecionados por um comitê, em Munique. Segundo ela, o valor da bolsa, o prazo 

para a edição e a forma de pagamento são,  depois,  estipulados em contrato. 

Segundo Savelsberg, desde 2003 foram traduzidas e lançadas no Brasil, com o 

apoio do programa, 34 obras alemãs. Outra instituição que dispõe de bolsas para 

tradução brasileira de autores irlandeses contemporâneos é a Ireland Literature 

Exchange (ILE). São duas as modalidades: subsídio para editores, por meio de 
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apoio financeiro à tradução, e para os tradutores, que viajam à Irlanda para um 

curso que dura em média quatro semanas, com todas as despesas pagas. Desde 

que foi  criado,  em 1994,  o ILE já financiou a tradução de 800 obras para 40 

línguas, em 34 países. (op. cit.)

     Acreditamos  que  programas  como  os  citados  certamente  são  válidos  e 

parecem, na era da hiper-reprodutibilidade técnica, serem mais viáveis do que a 

forma de resistência colocada por Venuti. Consideramos importante citar que não 

defendemos  que  as  obras  produzidas  em  tais  programas  sejam  capazes  de 

confrontar com os produtos da poderosa indústria de entretenimento americana. 

Muito menos que tais traduções sejam capazes de evitar  a  extinção final  das 

culturas nacionais – ainda que isso realmente possa acontecer. O que podemos 

ratificar aqui é que todo e qualquer incentivo para a tradução literária é bem vindo. 

Não seria esta uma alternativa diante da irreversibilidade colocada por Jameson? 

Com a palavra, mais uma vez, os editores que, ao que parece, não aderiram em 

peso aos programas apresentados aqui.
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Fluidez

     Segundo Venuti, a estratégia de domesticação na tradução - de acordo com 

nossas convicções em busca do “valor  de  exposição”  -  acarretaria,  além das 

conseqüências  já  citadas,  a  “invisibilidade”  do  tradutor.  Para  Venuti,  esta 

invisibilidade  mascara  não  só  a  domesticação  dos  textos  estrangeiros,  mas 

também a exploração do trabalho do tradutor, que não é bem remunerado e nem 

reconhecido, mas cuja atividade é indispensável, principalmente em um mundo 

globalizado,  que  exige  uma  velocidade  cada  vez  maior  na  transmissão  de 

informações. De acordo com o autor,  a reflexão crítica sobre a tradução deve 

portar-se sempre em torno da tarefa do tradutor, para quem ele reivindica um 

estatuto de plena “visibilidade”, já que percebe seu trabalho como uma produção 

textual ativa, assemelhando-se, portanto, ao trabalho realizado no original. Cabe 

então  a  esse  tradutor,  segundo  Venuti,  arbitrar  sobre  escolhas  e 

correspondências lingüísticas entre  o texto-fonte e o texto-alvo,  e as decisões 

tomadas  têm  relação  necessariamente  com  sua  inserção  social  e  histórica, 

carreando então para ele um papel de agente fundamental na conciliação de dois 

universos  diferentes  de  determinações  sociais.  Através  de  estudos  de  casos, 

Venuti expõe os “escândalos” como conseqüência das relações entre a tradução 

e uma série de categorias e práticas que contribuem para o lugar marginal que o 

tradutor ocupa hoje.

     Um dos exemplos colocados por Venuti é a tradução da ficção japonesa para a 

língua inglesa. Conforme Edward Fowler,  certas editoras americanas lançaram 

muitas  traduções  de  romances  e  coleções  de  contos  japoneses  durante  as 

décadas de 1950 e 1960. Tais escolhas foram muito seletivas, focalizando poucos 

escritores  e  determinadas  pelo  gosto  de  um  grupo  limitado,  geralmente 

especialistas  associados  a  editoras.  As  traduções  foram  realizadas  por 

professores universitários, os quais opinavam sobre o que deveria ser publicado 

ou  não  nos  Estados  Unidos.  Naquele  período,  o  Japão  era  transformado  de 

inimigo mortal durante a Guerra do Pacífico em um aliado indispensável na época 

da Guerra Fria  (FOWLER apud VENUTI, 2002, p. 139-140). Assim, criou-se um 

cânone para a literatura do Japão baseado em um estereótipo, determinando as 
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expectativas dos leitores americanos. O Japão foi representado como uma terra 

exótica e estilizada, essencialmente estrangeira, imagem que não condizia com a 

do período anterior à guerra: a de uma potência ameaçadora. Além disso, o estilo 

da literatura japonesa como um todo foi  rotulado de evasivo e inconclusivo. O 

cânone  estabelecido  privilegiou  um  sentimento  de  nostalgia  de  um  passado 

perdido, que refletia a interpretação e interesses americanos, mas que não era 

compartilhado pelos leitores japoneses, tendo funcionado como um apoio cultural 

doméstico para as relações diplomáticas americanas com o Japão.

     De acordo com Venuti,  casos como esse mostram que,  mesmo quando 

projetos tradutórios refletem os interesses de uma comunidade cultural específica, 

a  imagem  resultante  de  uma  cultura  estrangeira  pode  ainda  atingir  domínio 

nacional, aceito por muitos leitores dentro da cultura doméstica, qualquer que seja 

sua  posição  social.  Segundo  Venuti,  essas  posturas  tradutórias  acentuam  a 

discriminação existente nas relações de dominação e dependência que coloca o 

texto traduzido a serviço da cultura tradutora, fortalecendo a hegemonia exercida 

pelos países ricos sobre os países pobres.  Para o autor, quando o tradutor busca 

esconder-se  atrás  de  seu  produto,  ele  contribui  para  sua  posição  “marginal” 

dentro  da  cultura-alvo;  inversamente,  ao  assumir  sua presença,  ele  reivindica 

para  si  um  trabalho  de  interpretação  crítica  que  incide  diretamente  no  texto 

traduzido. Ao postular a “visibilidade” do tradutor, Venuti admite a hibridez, uma 

maldisfarçada “falta de fluência” e a dimensão estrangeira no texto-alvo, deixando 

evidente a marca de seu trabalho.  Dessa forma,  afirma ele,  o tradutor,  assim 

como o leitor de obras traduzidas, são obrigados a repensar seus critérios de 

julgamento de uma “boa tradução” e a considerar as implicações transculturais e 

as questões éticas envolvidas no processo tradutório.

      Ao tratarmos da questão da invisibilidade do tradutor, talvez poderíamos nos 

remeter  ao  sociólogo  polonês  Zygmunt  Bauman.  Bauman  retrata  em 

Modernidade  Líquida (2001)  o  movimento  de  transição  entre  a  modernidade 

“pesada”,  “sólida”,  para  a  modernidade  “líquida”,  “fluida”.  Para  ele,  os  sólidos 

sofrem as  ações  do  tempo  enquanto  os  líquidos  se  esquivam,  se  adequam. 

“Fluidez”  ou  “liquidez”,  segundo  Bauman,  podem  ser  consideradas  metáforas 

adequadas  quando  queremos  captar  a  natureza  da  presente  fase,  “nova”  de 

37



muitas maneiras, na história da modernidade. Segundo este teórico, os padrões, 

códigos e regras a que podíamos nos conformar, que podíamos selecionar como 

pontos estáveis de orientação e pelos quais podíamos nos deixar depois guiar, 

estão cada vez mais em falta. Acredita que estamos passando de uma era de 

“grupos de referência” predeterminados a uma outra de “comparação universal”, 

em que o destino dos trabalhos de autoconstrução individual está endêmica e 

incuravelmente  subdeterminado,  não está  dado de antemão,  e  tende a  sofrer 

numerosas  e  profundas  mudanças.  Para  ele,  atualmente,  os  padrões  e 

configurações não são mais “dados”, e menos ainda “auto-evidentes”; eles são 

muitos, chocando-se entre si e contradizendo-se em seus comandos conflitantes, 

de  tal  forma que  todos  e  cada  um foram desprovidos  de  boa  parte  de  seus 

poderes  de  coercitivamente  compelir  e  restringir.  Segundo  Bauman,  seria 

imprudente negar, ou mesmo subestimar, a profunda mudança que o advento da 

“modernidade fluida” produziu na condição humana. O fato de que a estrutura 

sistêmica seja remota e inalcançável, aliado ao estado fluido e não-estruturado do 

cenário imediato da política-vida, muda aquela condição de um modo radical e 

requer  que  repensemos  os  velhos  conceitos  que  costumavam  cercar  suas 

narrativas. (op. cit. , p. 14)

     De acordo com Bauman, mover-se leve, e não mais aferrar-se a coisas vistas 

como  atraentes  por  sua  confiabilidade  e  solidez,  isto  é,  por  seu  peso, 

substancialidade e capacidade de resistência, é hoje recurso de poder. Para ele, 

fixar-se ao solo não é tão importante se o solo pode ser alcançado e abandonado 

à  vontade,  imediatamente  ou  em pouquíssimo tempo.  Por  outro  lado,  fixar-se 

muito  fortemente,  sobrecarregando  os  laços  com  compromissos  mutuamente 

vinculantes,  pode ser  positivamente prejudicial,  dadas as novas oportunidades 

que surgem em outros lugares. Bauman (op. cit. , p.21) compara Rockfeller, que 

pode ter desejado construir suas fábricas, estradas de ferro e torres de petróleo 

altas e volumosas e ser dono delas por um longo tempo, com Bill Gates, que não 

sente  remorsos  quando  abandona  posses  de  que  se  orgulhava  ontem;  é  a 

velocidade  atordoante  da  circulação,  da  reciclagem,  do  envelhecimento,  do 

entulho e da substituição que dá lucro hoje – não a durabilidade e confiabilidade 

do produto. Além disso, acredita Bauman que, numa notável reversão da tradição 
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milenar,  são  os  grandes  e  poderosos  que  evitam  o  durável  e  desejam  o 

transitório,  enquanto os da base da pirâmide,  contra todas as chances,  lutam 

desesperadamente  para  fazer  suas  frágeis,  mesquinhas  e  transitórias  posses 

durarem mais tempo.

     Para Zygmunt Bauman (op.  cit.  ,p.21),  a desintegração da rede social,  a 

derrocada das agências efetivas de ação coletiva, é recebida muitas vezes com 

grande  ansiedade  e  lamentada  como  “efeito  colateral”  não  previsto  da  nova 

leveza e fluidez do poder cada vez mais móvel, escorregadio, evasivo e fugitivo. 

Acredita que a desintegração social é tanto uma condição quanto um resultado da 

nova técnica do poder, que tem como ferramentas principais o desengajamento e 

a arte da fuga. Para que o poder tenha liberdade de fluir, o mundo deve estar livre 

de cercas, barreiras, fronteiras fortificadas e barricadas; qualquer rede densa de 

laços sociais,  e em particular uma que esteja territorialmente enraizada,  é um 

obstáculo  a  ser  eliminado.  Segundo  ele,  os  poderes  globais  se  inclinam  a 

desmantelar tais redes em proveito de sua contínua e crescente fluidez, principal 

fonte de sua força e garantia de sua invencibilidade.

     Ao verificar as posições do sociólogo polonês, não poderíamos questionar se a 

invisibilidade  do  tradutor  colocada  por  Venuti  é  uma  característica  de  nosso 

tempo? Não seria esta invisibilidade uma exigência dos que estão no poder do 

mercado editorial? Uma tradução domesticada “líquida”, “fluida” não seria a mais 

adequada a essa nova realidade pautada no econômico retratada por Bauman? 

Uma tradução  estrangeirizada  “pesada”,  “sólida”  tem ou  terá  lugar  na  era  da 

hiper-reprodutibilidade técnica? 

     Obviamente  não defendemos aqui  que os  tradutores  não tenham o seu 

trabalho reconhecido ou que sejam explorados pelas editoras. Talvez, e utilizando 

a metáfora criada por Bauman, possamos defender que, como os “líquidos”, os 

tradutores possam se adequar à realidade atual colocada anteriormente. Como 

vimos em Bauman, o cenário atual requer que repensemos os velhos conceitos 

(seria falta de ética, de competência ou de profissionalismo utilizar o recurso da 

domesticação?)  e  é  a  velocidade  atordoante  da  circulação  que  dá  lucro  –  o 

principal e talvez único objetivo das editoras. Não defendemos também traduções 

que  possam mais  parecer  com adaptações,  mas  traduções,  como defende  o 
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escritor italiano Umberto Eco (2007), em que o tradutor saiba “negociar” algumas 

perdas ou ganhos para que o sentido profundo da obra não seja prejudicado. 

Como observamos em Venuti, traduções são domesticadas em favor da fluência 

com a  finalidade  de  atingir  um maior  número  de  leitores.  Este  é  o  jogo  das 

editoras  e  acreditamos  ser  complicado  e  talvez  irreversível  escapar  de  tal 

questão.

     

40



Tradução no Brasil  
   

     O termo “perfectibilidade” utilizado por Walter Benjamin no tópico “Valor de 

eternidade”  pode  trazer  muitos  questionamentos  na  área  da  tradução.  Existe 

tradução perfeita? O que diríamos, por exemplo, em relação à legendagem dos 

filmes (estaríamos na era da tradução montável?), uma área em plena ascensão 

atualmente? Como anda o mercado de tradução no Brasil?

     Segundo Leonardo Teixeira3, tradutor e doutor pela PUC-RJ, principalmente 

com a expansão da TV a cabo e do crescente número de lançamentos em DVD – 

que traz legendas em vários idiomas – o mercado de tradução para legendagem 

vem requisitando  cada  vez  mais  profissionais  qualificados.  De  acordo  com  o 

autor,  o  primeiro  passo  para  se  entender  o  processo  de  tradução  para 

legendagem é a observância que, geralmente, o tempo necessário para a leitura 

da legenda é maior que o tempo usado para a fala que corresponde àquele texto. 

Desta maneira, por diversas vezes, é impossível traduzir na íntegra o que é dito, 

devendo-se realizar adaptações ou sínteses, as quais podem causar transtornos 

para os conhecedores do idioma original.

     Uma outra explicação sobre a necessidade de adaptação, seria a própria 

natureza do texto legendado. Diferente de outros formatos de texto escrito, não há 

como retroceder a leitura para entender melhor o que foi escrito; trabalha-se com 

um tipo de texto que requer compreensão imediata. Para Teixeira, a boa legenda 

constitui uma forma de leitura que não desvie a atenção do espectador do filme, 

sem precisar de esforço para decodificar o que se pretendeu dizer. Não significa 

porém, ressalta  o  autor,  que a ordem seja alterar  o  que se diz  para tornar  a 

mensagem  mais  simples;  deve-se  procurar  aliar  precisão  da  informação, 

adequação de texto ao tempo de leitura, boa apresentação estética da legenda e 

estilo coerente com a fala original. Um bom tradutor para legendas, segundo ele, 

seria  aquele  que  soma  as  qualificações  citadas  a  um  extenso  domínio  das 

possibilidades expressivas da língua para a qual traduz.

3 Disponível em 
http://www.abrates.com.br/abreartigo.asp?onde=TRADU%C3%87%C3%83O%20PARA%20LEGE
NDAGEM%20CONSIDERA%C3%87%C3%95ES.abr  .   Acesso em 10 Junho 2008.   
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     Em reportagem do jornal O Globo (15/05/2005)4, pudemos constatar a previsão 

de Teixeira. De acordo com a citada matéria, o setor de tradução para a mídia 

(  legendagem  e  dublagem  para  cinema,  TV  e  vídeo),  a  de  softwares  e  a 

simultânea são as  que mais  crescem.  Com o título  Um mundo a traduzir,  tal 

reportagem nos apresentou outros dados interessantes.          

     Como exemplo, é citada a afirmação do professor e tradutor Paulo Henriques 

Britto de que, ainda que se formem muitos profissionais de tradução, eles nunca 

são suficientes para suprir a forte demanda. Segundo Britto, um setor que cresce 

muito é de localização de softwares, o processo de tradução e adaptação de um 

aplicativo de software para outra língua. Cita o alemão, o francês, o árabe e o 

japonês entre as línguas em ascensão no mercado de tradução, no entanto, a 

língua inglesa ainda impera.

     Ainda nos reportando a O Globo, de acordo com George Pinheiro – tradutor da 

empresa de legendagem para Tv Drei Marc e da Audiocorp de dublagem - são 

inúmeros seriados,  programas de entrevista,  moda,  saúde,  além dos filmes,  e 

quem traduz para legenda de cinema não é o mesmo que traduz para a TV, que 

também não é o da dublagem, pois são técnicas diferentes.

     A tradução literária foi citada na reportagem juntamente com a interpretação 

simultânea e a tradução juramentada como “outros nichos” para os profissionais 

da área e como um setor de oportunidades por ter um mercado bem extenso. 

     Outra interessante reportagem por nós verificada e que pode nos ajudar a 

fornecer uma ampla visão da tradução literária no Brasil é A tradução do mundo, 

apresentada na revista Panorama Editorial5.

     De acordo com tal reportagem, o tradutor literário, que há milênios viabiliza a 

transmissão  de  cultura  entre  os  povos,  é  um dos  maiores  responsáveis  pela 

universalização  do  conhecimento.  Sempre  prestigiado  no  mercado  editorial 

internacional,  no Brasil  o profissional da tradução é cada vez mais valorizado, 

deixando paulatinamente o anonimato que marcou várias gerações.

4 Disponível em 
http://www2.uol.com.br/aprendiz/guiadeempregos/estagios/info/artigos_170505.htm#1  .   Acesso em   
25 Maio 2008.
5 Disponível em http://www.panoramaeditorial.com.br/edicoes.php?id=25  .   Acesso em 10 Fevereiro   
2008.
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     Nomes  como  Cervantes,  Shakespeare,  Balzac,  Dostoievisk  e  Alighieri, 

provavelmente, diriam muito pouco ou nada para brasileiros, norte-americanos, 

chineses ou qualquer cidadão nascido fora da Espanha, da Inglaterra, da França, 

da Rússia e da Itália,  não fosse o trabalho do tradutor  literário.  Figura quase 

anônima para a maioria dos leitores, graças a ele o mundo, ontem como hoje, 

pode  se  deleitar  com as  obras-primas  que  estes  e  uma infinidade  de  outros 

escritores criaram e continuam criando. Em síntese, a literatura universal só existe 

porque tradutores se debruçam, há milênios, sobre a Babel literária. Tem sido 

assim desde Platão,  Sócrates  e Homero,  num movimento  incessante de  mão 

dupla que permite aos cidadãos de uma cultura tomar conhecimento de outra, 

desvendando um pouco dos hábitos, das crenças e dos mitos de ambas. 

     De acordo com Mamede Mustafa Jarouche (op. cit.),  vencedor do Prêmio 

Jabuti na categoria Tradução em 2006, em todas as nações o tradutor literário 

tem um peso muito  grande.  É ele  quem dá “voz”  a  obras que a maioria das 

pessoas jamais teria como ler, a não ser a partir de traduções.

     Também são fundamentais os tradutores literários, aponta Alípio Correia de 

Franca Neto, segundo colocado na mesma categoria do Jabuti, na formação dos 

autores que, sucessivamente, forjam nestas fontes literárias sua própria escrita. 

Segundo ele, em muitos casos, acabam exercendo uma influência decisiva sobre 

a literatura escrita em um país como, por exemplo, as primeiras traduções de 

Rimbaud para o alemão que acabaram influenciando fortemente o poeta Georg 

Trakl. (op. cit.)

     A este viés da produção cultural, acredita Elmer Correa Barbosa, coordenador 

do Livro e da  Leitura,  da Fundação Biblioteca Nacional  (FBN),  soma-se o  da 

proteção da literatura produzida localmente. Barbosa explica que, na medida em 

que as obras são traduzidas para outras línguas, os riscos de que elas sejam 

plagiadas diminuem. Para o coordenador da FBN, o fato da literatura brasileira ser 

pouco traduzida e, conseqüentemente, desconhecida no exterior,  por exemplo, 

abriu espaço para que autores nacionais sofressem plágios. Cita o exemplo de 

Maria  Carolina  Nabuco,  cujo  livro  A  Sucessora  foi  plagiado  por  Daphne  du 

Maurier,  em  Rebecca.  Segundo  ele,  nossa  cultura  é  excessivamente  rica,  os 
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escritores são reconhecidamente bons, mas isso não significa muito porque eles 

não conseguem ultrapassar as fronteiras do Brasil. (op. cit.)

     Por outro lado, aponta o professor Francis Henrik Aubert no mesmo site – 

tradutor literário e diretor do Centro de Tradução e Terminologia da Universidade 

de São Paulo (Citrat/USP)  –  é  curioso  observar  o  poder  da tradução literária 

exatamente no sentido inverso. É o que chamamos de pseudotradução, ou seja, 

obras apresentadas como traduzidas que na verdade são originais, diz Aubert, 

segundo quem alguns gêneros,  em determinados países,  só têm prestígio  se 

forem importados. Cita o caso típico da ficção científica da Hungria. De acordo 

com este  tradutor,  embora  os  húngaros  tenham uma  grande  produção  neste 

gênero, se o livro não for publicado com um pseudônimo norte-americano não 

vende. A obra é apresentada como tradução sem o ser, exatamente para gerar a 

ilusão de que se trata de um texto de maior prestígio, constata Aubert. Ele lembra 

que um pouco disso acontece, por exemplo, com os livros de faroeste vendidos 

em bancas de jornal no Brasil.

     Segundo Aubert, ainda que mais valorizada no Brasil, a tradução literária, em 

termos de volume, é infinitamente menor do que a técnica. Estima que, embora 

não existam dados estatísticos disponíveis no país, em laudas traduzidas por dia, 

é provável que a tradução literária compareça na proporção de uma por mil. (op. 

cit.)

     Para a presidente da Associação Brasileira de Tradutores (Abrates), Sheyla 

Barretto  de  Carvalho,  as  exigências  de  formação  do  tradutor  literário  e  a 

complexidade do trabalho explicam, em parte, este cenário. Segundo ela, é um 

trabalho  imenso,  complexo,  que  demanda  do  profissional  um  outro  nível  de 

capacitação; não são simplesmente tradutores, são literatos. Além disso, algumas 

obras  exigem  anos  de  trabalho,  escapando  ao  processo  comercial,  que 

eventualmente pode demandar uma entrega periódica.

     A remuneração, aponta a presidente da Abrates, é outro aspecto que não 

favorece  a  expansão  da  área  literária.  Segundo  ela,  os  tradutores  mais 

renomados, certamente, já alcançaram um patamar que lhes permite negociações 

mais favoráveis. Mas os que estão iniciando na atividade editorial, em geral, não 

encontram estímulo financeiro. É possível ter uma idéia do que a presidente da 
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Abrates  diz  observando  a  tabela  de  referência  do  Sindicato  Nacional  dos 

Tradutores (Sintra), que é baseada em preços praticados no mercado. Em média, 

o tradutor técnico recebe 22 centavos de real por palavra e o literário, 24 reais por 

lauda de 2.100 caracteres, com espaços. Na prática, isso significa que a lauda da 

tradução técnica gira em torno de 70 setenta reais, quase três vezes o valor pago 

ao tradutor  literário.  Para  o  professor  Jarouche,  este  é  o  nó  que precisa  ser 

desfeito pois, diante do desafio da tradução literária, o valor é muito baixo. (op. 

cit.) 

     De acordo com Aubert, o número de tradutores brasileiros habilitados para 

lidar com obras literárias também é uma incógnita. Segundo ele, o que se pode 

afirmar  é  que 90% dos profissionais  que passam pela  universidade escolhem 

caminhos não-literários.

     Apesar da importância do tradutor literário, o mesmo parece estar longe de 

merecer tal reconhecimento. Talvez o maior problema seja que o tradutor literário 

depende,  obviamente,  da  literatura.  Ao  participarmos  de  alguns  simpósios  e 

congressos, temos observado com freqüência, questionamentos sobre qual seria 

o papel da literatura na contemporaneidade. O que fazer para evitar o “fim” da 

literatura? Como deve ser tratada a literatura? Veremos algumas considerações 

sobre o assunto no próximo tópico. 
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Nova literatura
     

      Benjamin questiona, no tópico “Fotografia e cinema como arte”, se a fotografia 

e  um  pouco  mais  tarde  o  cinema  poderiam  ser  considerados  obras  de  arte 

naquela época. 

     Como estamos tratando da questões importantes sobre a tradução literária, 

teceremos  alguns  comentários  (seria  impossível  abarcar  todos)  acerca  da 

situação e do estudo da literatura na contemporaneidade, considerada por muitos 

– apesar de não haver um consenso - em acentuado e inevitável declínio na era 

da hiper-reprodutibilidade técnica.

     Segundo Dominique Maingueneau (2006) professor e teórico da Análise do 

Discurso, teoria que defende que todo e qualquer corpus é passível de análise, 

considerar o fato literário como “discurso”,  é contestar o caráter central  desse 

ponto fixo, dessa origem “sem comunicação com o exterior”, que seria a instância 

criadora. Para ele, fazê-lo é renunciar ao fantasma da obra em si, em sua dupla 

acepção de obra autárquica e de obra fundamental da consciência criadora; é 

restituir  as  obras  aos  espaços  que  as  tornam  possíveis,  onde  elas  são 

produzidas, avaliadas, administradas. 

     De acordo com Maingueneau, invocando-se ou não as “leis do discurso”, os 

“contratos de fala”, as “ameaças de influência positiva ou negativa”, a enunciação 

literária não escapa a órbita do direito. Fala e direito se entrelaçam. De onde é 

possível vir legitimamente a fala, a quem pretende dirigir-se, sob qual modalidade, 

em que momento, em que lugar – eis aquilo a que nenhuma enunciação pode 

escapar. 

     Maingueneau (op. cit. , p. 44) acredita que já não há, de um lado, um “texto” e, 

do outro, distribuído ao seu redor, um “contexto”. Em vez de a consideração da 

comunicação  literária  impedir  o  acesso  ao  que  há  de  essencial  na  obra,  o 

dispositivo enunciativo mostra-se assim como a condição, o motor e o ambiente 

da  enunciação.  Segundo  ele,  a  pretensão  constitutiva  da  literatura  consiste, 

naturalmente, em propor obras capazes de transcender o contexto no qual foram 

produzidas;  mas  quando  se  estuda  a  obra  remetendo-a  a  seu  dispositivo 

enunciativo,  em  vez  de  entendê-la  como  um  monumento  transmitido  pela 
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tradição,  a  exterioridade  do  contexto  mostra  ser  uma  prova  enganosa.  Para 

Maingueneau,  não  se  pode  conceber  a  obra  como  uma  organização  de 

“conteúdos”  que  permitiria  “exprimir”  de  maneira  mais  ou  menos  enviesada 

ideologias e mentalidades. O “conteúdo” da obra é na verdade atravessado pela 

remissão a suas condições de enunciação. De acordo com o autor, o contexto 

não é colocado no exterior da obra, numa série de camadas sucessivas; o texto é 

na verdade a própria gestão de seu contexto. As obras falam de fato do mundo, 

mas  sua  enunciação  é  parte  integrante  do  mundo  que  se  julga  que  elas 

representem. Segundo Maingueneau, não há, de um lado, um universo de coisas 

e  atividades  mudas  e,  do  outro,  representações  literárias  dele  apartadas  que 

sejam uma imagem sua. Também a literatura constitui  uma atividade; ela não 

apenas mantém um discurso sobre o mundo, como produz sua própria presença 

nesse mundo. Para Maingueneau, em vez de relacionar as obras com instâncias 

bastante  afastadas  da  literatura  (classes  sociais,  mentalidades,  eventos 

históricos, psicologia individual, etc.), refletir em termos de discurso nos obriga a 

considerar  o  ambiente imediato do  texto  (seus ritos  de escrita,  seus suportes 

materiais, sua cena de enunciação,etc.).

     Observamos aqui parte das idéias de Dominique Maingueneau, pesquisador 

de destaque internacional da Análise do Discurso, o qual questiona um modo de 

definir o discurso literário, apesar de reconhecer que o terreno que percorre se 

acha em constituição.

     Maingueneau, ao explorar alguns campos de pesquisa que se abrem a uma 

análise do discurso literário, concentra sua atenção nas condições de emergência 

das obras. Para ele, o principal desafio que seu empreendimento deve vencer é o 

de garantir seu reconhecimento. Acredita que, na melhor das hipóteses, a análise 

do discurso vê reconhecido a si  o  direito de propor  abordagens “auxiliares”  e 

mesmo  “leituras”  das  obras  entre  outras,  ao  lado  de  “leituras”  psicanalíticas, 

temáticas, etc. Segundo ele, não se trata de dizer o que as obras significam, mas 

em que condições o fato literário é possível, e os textos literários podem abrir-se à 

interpretação.

     No artigo “A Teoria em Crise” (2002), Eneida Maria de Souza nos apresenta 

importantes colocações sobre a questão da teoria literária na contemporaneidade. 
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Segundo ela, o debate que hoje movimenta a comunidade universitária se baseia 

na  antiga  discussão  sobre  os  efeitos  que  determinadas  teorias  estrangeiras 

provocam no campo da crítica literária nacional. De acordo com Souza, a crítica 

literária no Brasil tem se apresentado em diversos cenários de elocução, que vão 

desde  a  fase  da  crítica  de  rodapé  dos  anos  1930  aos  1950  até  o  ambiente 

universitário,  no  qual  se  desenvolve  um  estudo  mais  especializado,  com  a 

criação, nos anos 1970, de cursos de pós-graduação. A sua presença na mídia é, 

segundo a teórica, nos dias atuais, reservada a resenhas e a artigos que muitas 

vezes ultrapassam o âmbito da crítica literária, constituindo-se, com freqüência, 

em textos que incrementam o debate intelectual entre nós. Contudo, seria preciso 

lembrar, adverte Souza, que não se trata mais de se considerar a literatura na sua 

condição de obra esteticamente concebida, ou de valorizar os seus critérios de 

literariedade, mas de interpretá-la como produto capaz de suscitar questões de 

ordem teórica ou de problematizar temas de interesse atual, sem se restringir a 

um público específico.

     Em “Literatura e Cultura de Massa” (2004), Silviano Santiago questiona: existe 

ainda  uma  função  social  para  a  literatura?  Santiago  alicerça  sua  fala  em 

argumentos que questionam uma atitude cética em relação ao diálogo que o texto 

literário pode manter com os seus contemporâneos. Em virtude dessa situação, 

acredita Santiago que, paradoxalmente, sua fala pode ser, nos seus extremos, 

bastante otimista quanto ao futuro da literatura e seu papel social. Santiago parte 

de  um  pressuposto  que  deve,  segundo  ele,  ser  encarado  com  o  otimismo 

derivado do ceticismo citado anteriormente: a literatura, antes mesmo da época 

do cinema e das outras artes de reprodutibilidade técnica, já era dada pelos seus 

melhores  artesãos  como  anacrônica  e  pouco  acessível  ao  comércio  com  os 

contemporâneos.  O  segundo  e  último  pressuposto  colocado  pelo  autor  é  o 

seguinte: a literatura é funcionalmente intempestiva nos tempos do cinema e das 

artes de reprodutibilidade técnica; se o cinema, afinado com os novos tempos, 

oferecia um campo extraordinário para a compreensão da sua atualidade pelo 

espectador  contemporâneo,  a  literatura  oferece  uma  outra  e  alternativa 

compreensão da atualidade, buscando formas de conhecimento que escapam ao 

campo epistemológico comum aos seus contemporâneos. Segundo Santiago, a 
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obra literária começa a se realizar ao apontar para futuros leitores que tentarão, 

do patamar histórico onde estiverem, conhecer os alicerces desse patamar. Para 

ele, a literatura oferece na futura leitura da obra uma visão presente do passado e 

uma visão passada do presente.

     Já em “Reflexões Sobre a Linguagem Literária” (2006), Maria Nazareth Soares 

Fonseca, confessa que sempre procurou refletir, com o apoio de variados pontos 

de vista teóricos, sobre o trabalho com a linguagem, próprio da literatura, e sobre 

uma possível especificidade do texto literário. Segundo ela, quase sempre, depois 

de  muita  reflexão  sobre  os  processos  de  constituição  dos  textos  e  sobre  os 

critérios  de  classificação  propostos  pela  crítica  e  pelos  teóricos  da  literatura, 

chegava à certeza de que, com relação ao estudo do funcionamento do texto 

literário, estamos sempre muito desamparados. Para Fonseca, tocamos nele com 

o auxílio das mais diversas teorias, mas ele nos escapa sempre.

     Fonseca cita Eagleton (FONSECA, 2006, p.228), que nos diz que a “categoria” 

literatura  é  passível  de  uma  definição  satisfatória  pelo  menos  quando  se 

considera  que  “qualquer  coisa  pode  ser  literatura”  e,  ao  mesmo  tempo,  que 

“qualquer coisa que é considerada literatura pode deixar de sê-lo”. De acordo com 

Fonseca, a afirmação do teórico destrói de maneira irônica a ilusão de que o que 

se  apresenta como literatura ou como discurso literário  possa ser  definido  de 

forma objetiva,  ou mesmo que a literatura possa ser  pensada como eterna e 

imutável. Se é possível definir literatura por aquilo que ela não é – não é cinema, 

não  é  pintura,  não  é  fotografia,  não  é  jornalismo  –  talvez  seja  impossível 

identificar no texto literário, marcas discursivas específicas que não possam estar 

presentes na construção do texto fílmico, em recursos utilizados pela fotografia, 

pela  reportagem  de  jornal  e  mesmo  em  recursos  utilizados  pelo  pintor  para 

construir seus quadros.

     Segundo Fonseca, como é problemático também definir a literatura pelo que 

ela é – e sua existência está comprovada por uma tradição e pela multiplicidade 

de obras que mantêm viva essa tradição – talvez seja mais prudente concordar 

com a existência  de um “estatuto literário”  que por  vezes se vale  de critérios 

externos ao texto mais do que de uma observação minuciosa de sua produção. 

Para  ela,  parece  prudente  a  observação  de  Eagleton  de  que  alguns  textos 
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